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O Turismo tem mostrado ser uma opção válida como fonte de desenvolvimento 
de áreas rurais e de montanha. Parece ser a “melhor” opção que as populações 
destes locais têm para poder continuar a subsistir e mesmo melhorar o seu 
nível de vida. Por outro lado, é um facto que o Turismo pode contribuir 
significativamente para a melhoria do meio envolvente, ajudando a recuperar 
zonas degradadas e a preservar o ambiente, isto claro, quando o seu 
desenvolvimento visa a sustentabilidade e não apenas o lucro.  
A aposta em novos e diversificados produtos turísticos torna possível o 
desenvolvimento de certas actividades e interesses por produtos que doutra 
forma permaneceriam desconhecidos e pouco valorizados. O cogumelo é um 
destes produtos, sempre existiu, apenas não era valorizado, era praticamente 
ignorado por todos e quando se falava neles, a palavra usada era “receio”. 
Através do Turismo, é possível trazer um valor acrescentado às regiões onde o 
cogumelo abunda, fomentando a gastronomia, a observação e colecta nos 
campos e florestas, o alojamento, a criação, desenvolvimento e 
comercialização de produtos derivados  e a cultura das gentes que habitam nos 
locais de abundância do cogumelo. A exploração do cogumelo pode trazer 
benefícios económicos às regiões onde esta ocorre, desde que se faça a 
correcta exploração dos recursos micológicos com vista a sua preservação. 
O Micoturismo desde que sustentável e sustentado é uma óptima oportunidade 
para Parque Natural da Serra da Estrela criar uma mais-valia para os que lá 



































Tourism has proved that it is a good option as a development resource in the 
rural and mountainous areas. It seems to be the best option for their people to 
subsist and even to better their standard of life. On the other hand, everyone 
knows that Tourism may contribute for a region development, helping to recover 
the damaged areas and to preserve the environment. This happens when it 
aims its sustainable development and not only the profit. 
The wage in new and diversified touristic products provided certain interests for 
specific products that used to be unknown or under-estimated. The mushroom is 
a good example. Before it was almost ignored by everyone, and when referred it 
sounded like a scary product. Through the tourism, it is possible to bring an 
increasing value to the regions where there is a big abundance of mushrooms, 
promoting the gastronomy, its observation and collection in the country and in 
the forests. Accommodation increase and new derived products appears, as 
well as its commercialization, and the culture of people who live in these places. 
The mushroom can bring economic benefits to regions where it occurs, provided 
that it is proper mycological resource exploitation in order to its preservation. 
The mushroom tourism, as long as it is sustainable and supported, is a great 
deal for the Natural Park of Serra da Estrela, considering that it might be a 









































“ Se não os conheces não os comas” 
(anónimo)
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Capitulo I  

































1.1 - Enunciado do Problema 
 
O turismo desde cedo começou a explorar a atractividade das paisagens naturais. Já 
no início do século XIX, Leslie Stephen previa que a maior área natural da Europa – os 
Alpes – seria transformado no maior parque de diversões da Europa, dividido em zonas 
pedestres, onde os turistas poderiam admirar a paisagem e a vida selvagem (Muller & 
Fluegel, 1999). 
Os lugares turísticos naturais surgem hoje associados ao património natural 
representado por formações físicas, biológicas, geológicas, geomorfológicas e de paisagem 
excepcional do ponto de vista estético e científico. Aliado a estas considera-se também 
qualquer manifestação cultural do passado e do presente, porque quanto mais o turismo se 
torna global mais envolve no seu domínio os recursos sociais, culturais e ambientais 
(Telfer & Hashimoto, 2006). Tudo isto é possibilitado pelo homem que transforma o meio, 
facilitando os acessos, criando infra-estruturas que lhe permitem usufruir em pleno destas. 
Ao interferir mais ou menos profundamente no meio, o homem interfere no ambiente 
físico e social desses mesmos locais, uma vez que o ambiente é o conjunto de condições e 
influências naturais e sociais que se inter-relacionam com o homem e o desenvolvimento 
um processo criado pela mão do homem, para melhorar o bem-estar humano (Bartelmus, 
1986 in OMT 1998). O homem tem a característica intrínseca de se adaptar ao meio em 
que vive, qualquer que ele seja. Do mesmo modo, ele tem adaptado o meio onde vive, 
intervindo e moldando a sua envolvente para nela viver. Hoje e cada vez mais, tem-se 
tornado possível, na medida em que a técnica e os avanços da tecnologia lhe facilitam essa 
tarefa, fazendo intervenções cada vez mais extensas e profundas no seu meio ambiente.  
Isto aplica-se ao turismo, pois o que antes se tornava inalcançável, é hoje uma 
realidade, viagens ao espaço ou aos pólos são hoje possíveis graças aos avanços 
tecnológicos que se têm alcançado. Deste modo surgem ofertas a nível turístico, onde o 
limite já quase que é a imaginação e claro o poder económico de cada um. Desta maneira 
nos últimos anos a procura de novas formas de turismo tem crescido, principalmente as 
relacionadas com o turismo de natureza. A maior disponibilidade de tempo livre e a 
melhoria das acessibilidades têm ajudado a contribuir para que as actividades de lazer em 
plena natureza tenham tido uma crescente procura por aqueles que buscam a harmonia nos 
espaços verdes, o ar puro ou somente pelos que apenas pretendem escapar dos ambientes 




urbanos e “stressantes”a fim de repor as suas energias. Tal como sugere Figueira os turistas 
procuram “paz e sossego”, num “cenário atractivo” podendo desfrutar de “passeios” para 
poderem “descobrir o campo” (Figueira, 2004) e ainda sítios “remotos e isolamento”, 
“solidão”, “cultura autêntica (étnica, tradicional, nativa) ”, “património e edifícios 
antigos”, “estilos de vida alternativos”, “comida e bebida regional”, “natureza intocada”, 
“hospitalidade”, “segurança”, “exclusividade”, “paisagem atractiva” (Page & Getz, 1997). 
Segundo Inskeep, (1991), esta afluência deve-se principalmente à maior disponibilidade 
financeira, menos horas de trabalho, férias pagas, maior nível de educação, diversificação 
dos negócios e melhoria dos meios de transporte. 
 Isto traduz-se numa maior procura por espaços campestres e de montanha que 
anteriormente eram pouco explorados, apenas habitados por uma minoria que subsistia dos 
recursos gerados pela agricultura e pastorícia. Viviam numa economia quase de 
subsistência e com fracos recursos. Com a melhoria dos transportes e das vias de 
comunicação tentaram procurar novos meios de vida deixando para trás a terra onde 
viviam, atraídos pelas grandes cidades e mesmo por outros países, dando origem ao êxodo 
rural. O “declínio das actividades económicas tradicionais teve como consequência directa 
em termos demográficos nas regiões de montanha, a desertificação humana, o que se 
traduz ao nível dos ambientes naturais no abandono e na consequente degradação dos 
sistemas agrários” (Magalhães, 1997).  
Com a deslocação das populações para outros locais, as zonas onde viviam foram 
votadas quase ao abandono, assim como o tradicional meio de vida, muito ligado à 
economia agrícola e profundamente imiscuída com o meio natural onde se desenvolvia, 
com benefício mútuo das culturas e do meio natural, o que permitia uma harmonia e 
equilíbrio entre populações, campos e natureza.  
Agora surge uma nova oportunidade para as regiões que anteriormente tinham 
perdido quase a totalidade dos seus habitantes. A procura destes espaços leva a que se 
invista nestes locais. Numa primeira fase com a descoberta, ou melhor dizendo com a 
“redescoberta” destas zonas, consequentemente vem o alojamento e a restauração, para 
satisfazer as necessidades dos visitantes, por fim desenvolve-se o comércio dando ênfase 
aos produtos característicos de cada região. Tudo isto se traduz numa significativa 
melhoria dos recursos económicos das regiões e das suas populações. O crescente interesse 
pelos produtos agrícolas tradicionais e regionais e o papel que hoje lhes é atribuído no 




desenvolvimento de algumas zonas rurais situa-se no cruzamento de um conjunto de 
tendências de natureza diversa que se fazem sentir actualmente nas sociedades ocidentais: 
por um lado, a necessidade de solucionar, ou pelo menos atenuar, os efeitos negativos 
sobre o espaço rural dos modelos de desenvolvimento dominantes e a percepção de que 
essas soluções não poderão, no quadro actual de globalização da economia, assentar numa 
agricultura de tipo produtivista, especialmente nas zonas naturais e estruturalmente mais 
débeis, enquadráveis nas designações de zonas em “declínio rural” e “marginalizadas” 
(CCE, 1998), por outro, a revalorização, dentro de um contexto ideológico essencialmente 
urbano, do património rural, nas suas duas vertentes: natural e cultural. Esta procura, 
benéfica para as zonas rurais que normalmente estão subdesenvolvidas, tem contribuído 
para uma melhoria significativa da rentabilidade económica das populações residentes, da 
administração local e do próprio meio ambiente desde que entendida como manutenção e 
incremento do valor do território e do património, (Valll, Bustaman, & Guzmán, 2004).  
“O turismo contribui para dinamizar as actividades económicas locais, face ao seu 
excelente grau de apropriação potencial dos seus efeitos multiplicadores
1
 pelos sistemas 
regionais e locais” (Silva, 2002), com isto o turismo contribui para dinamizar uma região 
aproveitando e potenciando os recursos locais. No entanto, o turismo pode ser a única 
forma de preservar a riqueza natural, na medida em que lhe dá uma função económica 
(complementar à agricultura), (Cunha, 1981).  
Para que o turismo tenha o sucesso desejado é necessária a protecção das áreas 
naturais, pois tornam-se mais atractivas quanto maior for o seu empenho em mantê-las 
cuidadas, ai está a sua riqueza e a mais-valia para esses locais, porque "quando se conserva 
uma área natural, na realidade não se está a proteger nem as espécies nem os processos 
ecológicos, mas sim efectuar um investimento" (Gudynas, 1998). Uma gestão cuidada 
destes locais é essencial, para a protecção e preservação destes locais e das próprias 
populações a médio e longo prazo, já que se sabe que formas de turismo amigáveis 
contribuem para minimizar os aspectos negativos que o turismo pode trazer para um local 
como a degradação e a qualidade dos locais onde decorre, se não for explorado de uma 
forma sustentável e responsável. A natureza, com a sua biodiversidade pode sair 




prejudicada se não existir equilíbrio entre os que visitam estas zonas e o impacto que os 
espaços naturais recebem pela sua permanência. 
Uma forma prática de o conseguirem é seguir as orientações da Organização 
Mundial do Turismo para um desenvolvimento sustentado do turismo. A população e 
administração local e regional das zonas envolvidas devem unir esforços para estudar a 
melhor forma para que estes objectivos sejam atingidos. Conhecer bem as características 
do espaço onde se encontram e que pretendem explorar, avaliando os recursos e infra-
estruturas que dispõem, considerando os seus recursos mais críticos, como o solo, a água, a 
preservação dos ecossistemas, a biodiversidade e os factores culturais de modo a 
calcularem, com maior exactidão, qual a capacidade de carga que devem autorizar para 
cada local. Gerirem da melhor forma a utilização dos meios de transportes de uma forma 
racional minimizando o seu impacto nas regiões onde circulam. Utilizar o turismo como 
instrumento de desenvolvimento socioeconómico e de protecção ambiental para estas 
regiões, principalmente das áreas mais críticas onde a natureza e a sua biodiversidade deve 
ser preservada. Devem ser criados mecanismos de protecção ambiental e cultural, que ao 
mesmo tempo fomentem um crescimento económico saudável e estável e que sobretudo 
prevaleçam no espaço e no tempo.  
O desenvolvimento sustentável deve aportar valor acrescentado para o local onde se 
implementa, para que isso aconteça é importante envolver os interessados e utilizar meios 
eficazes que permitam atingir um resultado satisfatório. Sistemas de informação 
geográfica, o acompanhamento da evolução das condições ambientais, o envolvimento 
articulado da administração local, regional, nacional, da população e dos investidores, bem 
como o enquadramento socioeconómico devem ser considerados como  vectores essenciais 
quando se definem politicas para um plano de gestão de um destino, ajustadas a  realidade 
para as quais se criam. É importante salientar que, tanto num quadro nacional como 
internacional, para que as politicas de sustentabilidade e ambiente funcionem em pleno, 
são necessários mecanismos eficientes de recolha de dados, de avaliação e de comunicação 
sobre o desempenho ambiental e de sustentabilidade (Vilão, 2008). Estes elementos devem 
ser tangíveis e possíveis de comparar com resultados anteriores e mesmo com outros 
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 Na avaliação do II Quadro Comunitário de Apoio – componente Turismo Costa, (2003) citado por Pinto ( 
2004) refere que o efeito multiplicador da despesa pública por área de projecto é na restauração de 2,7 e no 




locais, com o objectivo de se poder ter uma ideia concreta dos objectivos que se pretendem 
alcançar.  
As estratégias de desenvolvimento, tal como já disse, devem trazer valor para a 
região, melhorando não só o tecido social e económico mas também preservar e melhorar 
as condições ambientais e ecológicas do meio onde se inserem. Só assim é possível um 
desenvolvimento sustentado e sustentável.  
O turismo é uma actividade de grande complexidade, não só pelos diferentes 
elementos que o compõem, mas também pelos diferentes sectores económicos que 
envolvem esta indústria, gera um valor acrescentado nas regiões onde se desenvolve, pois 
não só cria receitas provenientes das actividades turísticas, como aumenta os ganhos das 
entidades públicas, gerando emprego e desenvolvendo o tecido empresarial onde se 
desenrolam as actividades ligadas ao turismo (Sancho, et al., 1998). Por tudo isto o 
Turismo é um recurso precioso para qualquer região, mais ainda de quando se tratam de 
regiões afectadas em larga escala pela desertificação demográfica e onde o factor de 
interioridade se tem traduzido num desenvolvimento precário, dada a escassez de recursos 
materiais e económicos nestes locais, tal como nas regiões rurais do interior de Portugal. É 
fulcral procurar recursos nestas regiões de onde se possa extrair riqueza, o que passa 
normalmente por explorar os recursos locais: a cultura e história local, o artesanato, a 
gastronomia, os produtos regionais e claro a natureza.  
No caso da Serra de Estrela e particularmente no caso do Parque Natural, a natureza 
está claramente subaproveitada em termos turísticos. O produto turístico da Serra da 
Estrela com maior expressão é claramente a neve, como refere o PENT
2
 “o pólo turístico 
da Serra da Estrela compreende toda a área do Parque Natural e o território envolvente, 
tendo sido criado para se tornar o destino de neve de referência no mercado português, 
desenvolvendo economicamente uma região marcada pela interioridade”. Já há largos anos 
que a neve atrai muita gente à Serra, uns por que são amantes da prática de desportos de 
Inverno relacionados com a neve, outros apenas para a verem. “Onde se verifica maior 
afluência de pessoas, na sua maior parte portugueses ao topo da Serra, mais precisamente 
onde se encontra a Estância de esqui da Serra da Estrela” (Guedes de Carvalho, et al, 
                                                                                                                                                    
 
alojamento de 2,4, por cada unidade monetária de incentivo prestado.  
2
 PENT – Plano Estratégico Nacional do Turismo 




2006). A estância é actualmente explorada por uma entidade privada – a Turistrela, 
responsável pela dinamização desta atracção. A Turistrela S.A. é uma empresa privada 
sediada na Covilhã que possui a concessão exclusiva da exploração do Turismo e 
desportos na Serra da Estrela, acima da quota dos 800 metros de altitude. A Turistrela é 
responsável pela exploração do turismo no Parque Natural da Serra da Estrela.  
A procura da neve acaba por se reflectir em toda a região adjacente ao Parque Natural, 
como mencionado no PENT, com impactos directos e indirectos na economia em toda a 
região circundante, ganhando em termos de afluência turística, o que se reflecte nas 
dormidas, na restauração e também no comércio, particularmente no relacionado com os 
produtos regionais. Assim, a neve, é a principal fonte de rendimento do turismo na Região, 
sendo responsável pela maior fonte de receitas provenientes do sector turístico, apesar de 
ser um fenómeno sazonal e que é naturalmente, influenciado directamente pelas condições 
climatéricas existentes, bem como pelos acessos à estância de esqui que nem sempre se 
encontram acessíveis pela queda de neve.  
Pelo que foi mencionado anteriormente, torna-se necessário procurar alternativas, de 
modo a depender menos de um só produto turístico. O Queijo da Serra é um exemplo 
disso, como menciona Dinis “A Serra da Estrela apresenta características de uma zona 
desfavorecida em declínio rural, enquadrando-se numa tipologia em que a manutenção e a 
promoção de produtos de alta qualidade são consideradas importantes vectores para o 
desenvolvimento rural (…) (Dinis, 1999). Este tipo de estratégia é facultado pela forte 
tradição regional na produção agrícola de elevada qualidade, (….) como é o caso do 
Queijo da Serra da Estrela (Dinis, 1999). Sobejamente reconhecido pela sua qualidade, 
certificado e com Denominação de Origem, é um produto regional que conseguiu um lugar 
no mercado, dignificando o nome “Serra da Estrela” no país e no estrangeiro. Criaram-se 
queijarias o que originou postos de trabalho, incentivou a criação da ovelha bordalesa, 
dinamizando a economia local, e sobretudo tirando partido de uma riqueza que já existia na 
região. O queijo da Serra da Estrela é hoje promovido de diversas formas: em feiras 
regionais, em provas gastronómicas, roteiros para dar a conhecer algumas queijarias onde 
se prova o queijo, para além de estar patente em diversos eventos, normalmente 
relacionados com a promoção turística no país e no estrangeiro. Com o nome que o queijo 
criou no mercado surgiram outros produtos: os derivados do leite que são igualmente 




comercializados como o queijo fresco e o requeijão e os provenientes das ovelhas como a 
lã ou a carne de borrego.   
Para além do rendimento proveniente da sua produção, tem impactos significativos 
na região a nível nacional e internacional, já que se traduz num produto de valor 
acrescentado para todos os que dependem da sua produção e para a região que retira 
benefícios pela sua divulgação e pelo efeito multiplicador que um produto desta qualidade 
e características únicas aporta. 
Existem outros produtos e subprodutos que podem ter igualmente o mesmo sucesso e 
que podem contribuir para diversificar a oferta turística na região, contribuindo 
paralelamente para uma rentabilidade acrescida para os que delas podem, directamente ou 
indirectamente tirar proveito, como é o caso do borrego, já mencionado anteriormente, que 
também é um produto com Denominação de Origem Protegida. Outro produto é o mel 
produzido na Serra, possuidor de um sabor único, para além das propriedades benéficas 
que este produto possui. 
O cogumelo silvestre é outro produto que existe em abundância nesta região. São 
muitas as pessoas na região, que tradicionalmente vão aos “míscaros” ou aos “frades” 
como são apelidados na região, e que no Outono ocorrem aos bosques e matas, com o fim 
de saborearem o distinto sabor de algumas das espécies que povoam a Região. Outros 
porém fazem-no com o intuito de os comercializar a espanhóis e franceses, a preços 
módicos, que depois os embalam e os vendem a preços muito superiores nos seus países ou 
exportam para mercados que habitualmente consomem este género de iguarias. 
Localmente existe algum mercado em pequena escala onde se comercializam algumas 
espécies, donde se destaca o “míscaro amarelo” por ser o mais procurado regionalmente.  
O consumo de cogumelos tem aumentado no nosso país, segundo o site ViseuFhugi 
(Teixeira, 2007) de 1968 até hoje, o consumo anual em Portugal aumentou de vinte quilos 
para cinco toneladas, mas o consumo per capita no país ainda é muito baixo (apenas 30 
gramas por ano) contra 2 quilos na França e 1,3 kg em Itália. Um outro indicador foi o 
aumento da oferta de espécies que tradicionalmente não faziam parte das nossas ementas e 
que agora se encontram em comercialização em todos os supermercados e hipermercados, 
o que há uns anos atrás apenas se restringia aos “champingnons” enlatados, provando que 
existe um crescente interesse por parte deste produto. 




Mas tudo isto é apenas uma parte do que a exploração sustentada de um produto 
desta natureza pode aportar. Para além do valor alimentar, o cogumelo também pode trazer 
outros benefícios associados: aos passeios que se podem realizar com o intuito de os 
observar em plena natureza, à gastronomia na restauração, aos encontros micológicos, à 
indústria conserveira embalando e conservando os cogumelos para a sua posterior 
comercialização, à indústria farmacêutica uma vez que certas espécies são utilizadas pelas 
suas propriedades medicinais, e à silvicultura quer sob a forma de micorrizas quer, pela 
contribuição positiva que os fungos dão à natureza.  
Como vemos, a exploração do cogumelo pode não ser vista exclusivamente como 
um produto alimentar, uma vez que são várias as vertentes que se podem aproveitar tal 
como já se verifica noutros países e com bastante sucesso. Para além do valor que o 
cogumelo tem devido ao seu sabor, podendo algumas espécies mais raras atingirem preços 
muito elevados no mercado, o cogumelo também pode ser explorado como um recurso 
turístico, procurado pelo seu aspecto peculiar em bosques e montes. O cogumelo é um 
produto que pode criar novas oportunidades em muitas regiões, criando riqueza a partir de 
um recurso que aí existe e que está claramente subaproveitado. Outro factor importante, 
sob o ponto de vista turístico prende-se com a sazonalidade a que esta cultura está 
associada, uma vez que é no Outono que existe maior abundância de espécies, o que 
normalmente é uma altura em que a procura por destinos de natureza é mais escassa, e 
sendo assim pode aumentar significativamente a procura neste período por visitantes à 
procura de experiências em torno do cogumelo.  
É por isto tudo que o cogumelo é uma oportunidade à espera de “ser colhida”, quer 




1.2 - Objectivos do Trabalho 
 
O objectivo desta dissertação é o de tentar demonstrar se estão reunidas as condições 
necessárias para viabilizar um projecto sustentável de exploração dos recursos micológicos 
através do turismo no Parque Natural da Serra da Estrela. 




Esta dissertação pretende demonstrar que é possível tirar proveito de um recurso 
existente em grande abundância na região do Parque Natural da Serra da Estrela: o 
cogumelo silvestre. Sendo um produto com um elevado potencial turístico e económico, 
pretende-se com este trabalho mostrar como a região do PNSE pode ter um elevado 
potencial para explorar o cogumelo silvestre que está claramente subaproveitado e que 
através de uma exploração correcta é possível dinamizar, não só a sua exploração 
comercial, como também torná-lo num produto de cariz turístico.  
Então como se pode fazê-lo? Tentando conhecer a situação do cogumelo silvestre no 
PNSE, verificando junto das entidades do Parque o que conhecem, que estudos se fizeram 
em torno deste produto natural e se existem planos para o futuro. Tentando perceber como 
a população local vê o cogumelo e como tem tirado proveito deste. Investigando outras 
zonas que já explorem, do ponto de vista turístico e económico os cogumelos silvestres, 
tentar perceber como o fizeram, com que problemas se debateram e de que forma se pode 
aproveitar os modelos aplicados por eles à realidade do PNSE.  
Quais as maiores dificuldades que se vão encontrar? Conhecendo os receios que a 
generalidade da população tem em relação aos cogumelos silvestres já que algumas 
espécies são tóxicas e mesmos mortais, propondo meios adequados e eficazes para a 
sensibilização da população sobre este problema, de forma a desmistificar um pouco a 
ideia de que todos os cogumelos são perigosos, demonstrando que na realidade há algumas 
espécies comestíveis, consideradas verdadeiras iguarias, democratizando o seu consumo e 
alargando o leque de potenciais apreciadores/consumidores. 
Vão se propor mecanismos de planeamento para uma exploração sustentável e 
sustentada do cogumelo silvestre para o PNSE, tendo em atenção todos os intervenientes, 
para que se consiga implementar no Parque uma exploração rentável e atractiva do 




1.3 - Metodologia da Investigação e Estrutura do Projecto 
 
Este trabalho tem como base a investigação desenvolvida ao longo destes dois 
últimos anos sobre a micologia e o turismo.  




No início a investigação centrou-se a pesquisa documental  nos cogumelos silvestres 
e de cultivo, na sua exploração e comercialização. Do mesmo modo a pesquisa incidiu no 
turismo da natureza, sobre a exploração de recursos naturais, mais concretamente sobre os 
recursos micológicos em Portugal, Espanha e França, baseada na análise de bibliografia e 
na pesquisa em websites específicos. Nesta fase foi ainda rentabilizado o conhecimento 
adquirido na frequência de diversos cursos de cultivo de cogumelos, realizados na Galiza, 
através de uma reflexão crítica sobre a temática. 
A outra vertente da investigação centrou-se em trabalho de campo, realizado através 
de diversas incursões a locais onde se pratica o Micoturismo, assim como idas a encontros 
micológicos em Portugal e em Espanha. Foram ainda realizadas entrevistas a 
intervenientes que estão directamente relacionados com actividades que envolvem os 
cogumelos.  
Com vista à caracterização da actividade turística na região do PNSE (Parque 
Natural da Serra da Estrela) foram realizadas entrevistas e a observação de dados 
decorrentes da actividade turística na região. 
No primeiro capítulo e após uma introdução ao tema (enquadramento temático), 
identifica-se o problema, fazendo uma abordagem sobre a problemática do turismo da 
natureza, directamente relacionado com o Micoturismo, estabelecendo como objectivo 
deste trabalho a possibilidade do aproveitamento dos recursos micológicos como potencial 
produto turístico na região.  
No segundo capítulo, introduz-se o tema do Turismo, falando da importância da 
indústria turística e apresentando alguns factos e números. Aludem-se também a algumas 
tipologias de turismo ligadas à natureza, mostrando a suas distinções e especificidades e o 
modo como se relacionam com o tema desta dissertação: o turismo da natureza e o 
ecoturismo. Foca-se também a importância do turismo sustentável como uma forma de 
minimizar os impactos que este tipo de actividade tem nos locais onde se desenvolve.  
No terceiro capítulo introduz-se o tema da micologia que começa por uma breve 
explicação sobre os fungos, explicita o fenómeno do micoturismo, e alude ao consumo de 
cogumelos, ao negócio que é gerado em torno destes e termina com a apresentação dos 
estudos de caso. São Analisados em Portugal e em Espanha, as formas de turismo 
micológico já existentes, verificando as evoluções dos últimos anos, tipo de actividades, 




quem as pratica, em que zonas já existem bem como as actividades de cariz micológico 
que já existiam na Região do PNSE. 
No quarto capítulo apresenta-se o Parque Nacional da Serra da Estrela, 
caracterização, estatutos legais e turismo.  
No quinto capítulo realizou-se uma análise dos estudos de caso com vista à 
formulação de um projecto semelhante no Parque Natural da Serra da Estrela procedendo à 
reflexão crítica no âmbito deste trabalho sobre o turismo na sua vertente de micoturismo. 
No último capítulo, após a interpretação dos dados, são apresentadas as conclusões e 
enunciadas as recomendações consideradas pertinentes. 
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2.1 – Introdução 
 
Neste capítulo, vamos falar sobre o tema do turismo, numa perspectiva geral 
referindo alguns conceitos sobre este. Faremos depois uma abordagem ao Turismo da 
Natureza e ao Turismo sustentável utilizando, exemplos de alguns conceitos e referências 




2.2 – Abordagem Geral ao Turismo 
 
O turismo tem demonstrado ser uma das grandes apostas da economia mundial. 
Anualmente o número de turistas cresce a um ritmo considerável, em 2008 registaram-se 
em todo o mundo 922 milhões de chegadas de turistas internacionais o que corresponde a 
um aumento de 2%
3
., face ao ano anterior e que representa um movimento de divisas na 
ordem dos 642 mil milhões de euros
4
 (UNWTO, 2009).  
Este volume de turistas tem crescido maioritariamente nas regiões de África e Ásia, 
apesar do volume de negócios continuar a ser mais expressivo na Europa. Os principais 
países receptores de turismo, em volume de chegadas, são a França, os Estados Unidos, a 
Espanha, a China e a Itália. Em volume de receitas geradas pelo sector turístico existe 
algumas diferenças, o Estados Unidos a reflectir o maior volume seguindo-lhe a Espanha, a 
França, a Itália e China, respectivamente. 
Em Portugal e segundo dados do Turismo de Portugal, o turismo representa cerca de 
10,5%
8
 do PIB e é responsável por 8%
9
 dos postos de trabalho existentes no mercado 
nacional. Em relação ao turismo emissor face ao ano de 2005, 2006 obteve um crescimento 
de 7,0% em relação às despesas do turismo (2,625 milhões de euros), correspondendo a 
18.378 milhares de saídas, sendo que 79,5% são excursionistas e 20,5% são turistas. Os 
                                                 
 
3
 Chegada de Turistas Internacionais (milhões) e Taxa de Variação (%) 2008/2007. Fonte: OMT. 
4
 Receitas Internacionais de Turismo (mil milhões euros). Fonte: OMT. 
8
 Dados estimados para 2008. Fonte: Turismo de Portugal. 
9
 Número de postos de trabalho em 2007. Fonte Turismo de Portugal. 
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destinos preferidos dos portugueses são Espanha (o maior volume), França, Reino Unido, 
Alemanha e Brasil.  
Quanto à recepção de turistas, Portugal registou 13.383 milhares de chegadas de 
turistas em 2008, o que representou um crescimento de 3,2% face ao ano anterior. Em 
2008 as receitas do turismo
10
 atingiram 7.440 milhões de euros, registando um aumento de 
0,5% face a 2007. A distribuição de visitantes, em percentagem, é significativamente a 
mesma entre turistas e excursionistas. Os principais países de emissão para Portugal são 
Espanha, Reino Unido e França, que representam cerca de 55% do total de entradas em 
Portugal. O motivo mais expressivo das deslocações feitas pelos visitantes, em Portugal, 
continua a ser o de lazer, recreio e férias (dados fornecidos pelo Instituto Português de 
Estatística – INE). 
Pelo que foi anteriormente mencionado percebe-se o quanto representa o turismo na 
economia global do nosso pais, pelo quanto impressionam os números referentes aos 
movimentos turísticos sendo que a tendência que se verifica, é para que continue o 
crescimento desta indústria. 
     
 
 
2.3 – Ideias e Conceitos sobre o Turismo 
 
Encara-se normalmente o turismo numa perspectiva holística, como um tempo de 
férias que pode ser, não só de sol e mar, mas também adquirindo outras formas como o 
turismo religioso, de negócios, de saúde, e da natureza. O turismo adquire hoje inúmeras 
variantes que já não se associam só ao repouso e ao lazer mas sim a novas formas de estar 
e de viver a vida.  
É um fenómeno social, fruto de mudanças significativas no seio da sociedade 
moderna contribuindo para isso o melhor nível de vida e aumento do poder de compra, a 
facilidade com que as pessoas se deslocam graças às inovações tecnológicas que 
permitiram encurtar distâncias e aceder a lugares que antes eram inacessíveis.  
                                                 
 
10
 Consideram-se receitas de turismo bens ou serviços adquiridos pelos visitantes não residentes com estadias 
inferiores a um ano. 
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O turismo é um conjunto de actividades inter-relacionadas, tanto praticadas por 
visitantes quer por residentes, decorrendo em conjunto com outras actividades. “É uma 
indústria muito complexa, não só pela grande quantidade de elementos que a compõem, 
como também pelos distintos sectores económicos que se vêem envolvidos no seu 
desenvolvimento” (Sancho, et al., 1998), desta maneira o turismo não é só na sua essência 
e nos serviços directos que presta, mas no efeito multiplicador que gera nas economias 
locais.  
O turismo é visto como uma “exportação” (Sancho, et al., 1998), uma vez que o 
turista consome no local de chegada, no entanto, o transporte é excluído nestes gastos uma 
vez que é feito no local de origem. O turista não gera receitas apenas no acto de cada 
compra que efectua, uma vez que essas receitas têm repercussões em toda a cadeia, pelo 
que e como refere Licínio Cunha “o impacto do rendimento inicial originado por uma 
despesa turística é maior do que o rendimento inicial em virtude das sucessivas despesas 
com ele relacionado (Cunha L., 1997). Tem-se assistido, nas últimas décadas, a um 
crescimento tão significativo na indústria do turismo que em muitos casos representa a 
mais importante fonte de entradas de divisa de muitos países, considerando-se por isso o 
principal motor de desenvolvimento dessas economias.  
O impacto do turismo gera influências, nas dinâmicas sócio-demográficas, 
nomeadamente: pode promover a mobilidade da população, está ligado a subsectores da 
economia, como construção civil, obras públicas, comércio e serviços. Isto representa não 
só um gasto directo no acto de uma compra de uma viagem ou uma refeição, mas estende-
se também aos diversos sectores produtivos que directa ou indirectamente se relacionam 
com o turismo, ou seja uma cadeia de valor acrescentado. Isto é, gera emprego, constroem-
se hotéis, restaurantes, cafés, recupera e mantém monumentos, preserva parques naturais, 
criam-se parques de diversões, mas para além disto promove a construção de infra-
estruturas, acessos, que contribuem significativamente para a melhoria de vida dos que 
habitam nas zonas onde este se desenvolve. 
O turismo é visto muitas vezes como a única forma de trazer dinamismo a locais 
onde as pessoas já há muito desistiram de fazer vida, dados os recursos tradicionais serem 
tão escassos que optaram por procurar oportunidades noutros lugares. Com os turistas a 
procurarem a natureza, a genuinidade, os locais remotos, numa forma de fuga da 
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urbanidade onde se encontra o seu quotidiano, surge uma oportunidade para essas regiões 
que até então estavam votadas quase ao abandono.  
É desta maneira que o turismo se vê como um importante recurso para locais que de 





2.4 – Diferentes tipologias de Turismo 
 
Achámos importante abordar nesta dissertação as diferentes formas de Turismo que 
se relacionam directamente com a Natureza, uma vez que a micologia e o micoturismo 
estão intimamente ligados a estas variantes do turismo.  
Em primeiro lugar, o Turismo da Natureza (TN), que engloba qualquer forma de 
turismo que decorra essencialmente em ambiente natural, explorando os seus atributos e 
atractivos (Chafe, 2005). Uma das definições de Turismo da Natureza é “uma forma de 
experienciar flora e fauna no seu meio natural” (Miahlic, 2006), outra definição 
apresentada por Ceballos-Lascuráin, (1987) refere Turismo da Natureza como “a execução 
de uma viagem a áreas naturais que estão relativamente pouco perturbadas e sem poluição, 
com o objectivo de estudar, admirar e desfrutar a paisagem junto da fauna e flora silvestre 
e assim como também qualquer manifestação cultural do passado ou do presente) que se 
encontre nessas áreas.  
Também se observa frequentemente a confusão entre Turismo da Natureza e 
Ecoturismo, mas na realidade apenas partilham alguns pontos, já que o primeiro é mais 
abrangente. Enquanto o TN se baseia na natureza e a sua atractividade, nas experiências 
tidas pelos turistas em espaços naturais, o ecoturismo leva em conta a natureza e cultura 
intocadas ou alteradas., assim sendo o ecoturismo aproxima-se mais do turismo sustentável 
e na preocupação com a protecção dos impactos ambientais (naturais e sociais e culturais), 
como refere Miahlalic, (2006). Desta maneira o conceito de ecoturismo refere-se a viagens 
e visitas com responsabilidade ambiental relativamente a áreas naturais pouco perturbadas 
(incluindo a cultura) que promovem a educação ambiental, a gestão e a conservação, 
enquanto beneficiam socioeconomicamente a população local (Buckley, 1994), (Page & 
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Dowling, 2002). Para F. Vera, L. Palomeque, J. Marchena e S. Anton turismo de natureza 
resulta de todas as modalidades que se baseiam num contacto, mais ou menos directo, com 
o meio ambiente, como ponto central da oferta turística e que se sintetizam na expressão 
"turismo em espaços naturais" (1997, p. 143). Numa outra perspectiva, Laarman e Durst 
(citado por HALL, 1992) consideram que o Turismo de Natureza é um tipo de turismo que 
combina educação, recreio e muitas vezes, aventura numa base comum: a natureza. 
Segundo a legislação portuguesa, a definição de Turismo da Natureza é um “produto 
turístico composto por estabelecimentos, actividades e serviços de alojamento e animação 
turística e ambiental realizados e prestados em zonas integradas na rede nacional de áreas 
protegidas, também designadas por áreas protegidas” (Dl nº 47/99 de 16-02, art. 1º)11. 
Reconhecendo a importância do Turismo de Natureza, o Governo lançou o Programa 
Nacional de Turismo de Natureza (RCM 112/98, de 25 de Agosto)
12
, aplicável 
exclusivamente à Rede Nacional de Áreas Protegidas. Este programa visa a promoção e 
afirmação dos valores e potencialidades que estas áreas encerram, enfatizando a 
especialização de uma actividade turística sob a denominação de Turismo de Natureza e 
por inerência, a criação de produtos turísticos adequados. 
Em segundo lugar o Ecoturismo, sendo outra forma de turismo e uma das que mais 
tem crescido anualmente, desde o seu começo no inicio dos anos 90, segundo Mastny. O 
Ecoturismo o tem tido um crescimento anual entre os 20% - 34% (Mastny, 2001). 
 Uma das definições de Ecoturismo resulta na “oferta de atractivos naturais de flora, 
fauna, geologia, (…) e de manifestações culturais locais e na sua integração nas 
comunidades locais, com o intuito de descobrir e aprender sobre os destinos naturais as 
viagens de aventura”; as Viagens de Aventuras que se referem “à vivência de experiências 
em contacto com a natureza e que requerem esforços e são de alto risco, permitindo aos 
turistas realizarem-se e desfrutar de emoções de dominar estes ambiente”; Viagens a Zonas 
Virgens, que consiste “em desfrutar de destinos que não tenham sido afectados pela mão 
                                                 
 
11
 Fonte: Diário da Republica Electrónico 
12
 Decreto Regulamentar N.º 18/99 de 27 de Agosto – Regula a animação ambiental nas modalidades de 
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do homem”; e o Campismo e Caravanismo, uma modalidade”de baixo custo e de grande 
proximidade com o meio ambiente” (Eagles, 1997).  
Por fim o turismo sustentável surge como uma nova variante do turismo, que 
começou a ser implantada a partir de finais dos anos 80. O turismo pode trazer grandes 
benefícios, mas contrariamente também pode produzir grandes danos nas zonas onde é 
praticado. O turismo como qualquer outra indústria consome recursos (Sinclair, 1997), 
sejam eles água, solo, vegetação ou vida selvagem (Mathieson & Wall, 1982, p. 133). 
Atrás do turismo chegam as acomodações, as infra-estruturas, as atracções e os serviços 
complementares, tudo isto gera impactos negativos nos destinos. Gossling (2002) vai mais 
longe e cataloga estes impactos em uso das terras, energia consumida, alterações bióticas, 
extinção de espécies, maior produção de detritos e alterações no binómio humanos-
ambiente, bem como da água.  
O turismo de massas tornou insustentáveis determinados destinos cujas capacidades 
de carga estavam a ser largamente ultrapassadas, prejudicando os destinos, o seu meio 
ambiente e diminuindo a qualidade que estes procuravam oferecer. Mathieson e Wall 
(1982) (Mathieson & Wall, 1982), consideram capacidade de carga como sendo o “número 
de pessoas que podem usar o sítio sem uma inaceitável alteração do ambiente físico e sem 
um inaceitável declínio da qualidade da experiência vivida pelos visitantes”. Isto é, se os 
impactos negativos provocados nos destinos forem grandes e deixarem de se poder 
controlar, estes entram em declínio. Com as mudanças de mentalidades, o turista começou 
a ter uma perspectiva mais ecológica e a preocupação com o seu bem-estar passou a ser 
extensível aos locais que visitava.  
 O tema do turismo sustentável surgiu pela primeira vez na agenda mundial, na 
Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento. Sobre este tema, 
numa referência ao Relatório Brundtland - “O Nosso Futuro Comum” defendia o 
desenvolvimento sustentável como sendo aquele que “satisfaz as necessidades do presente 
sem comprometer a possibilidade de as futuras gerações virem a satisfazer as suas próprias 
necessidades” mencionado pela OMT (1999, p. 21). Neste período a implementação do 
desenvolvimento económico assentava em dois vectores: desenvolvimento económico e a 
protecção do ambiente. 
Segundo o conceito introduzido pela OMT e criado com a colaboração de outros 
organismos, o ecoturismo é visto sobre duas vertentes:  
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1) No Sentido estrito, integrando as formas de turismo que se caracterizem por: 
a) Se basearem nos recursos da natureza em que a principal motivação é a observação, 
apreciação e usufruto da natureza, bem como das culturas tradicionais 
prevalecentes nas áreas naturais; 
b) Conterem características educacionais e de conhecimento e interpretação dos 
valores da natureza; 
c) Procurarem minimizar os impactes negativos sobre o ambiente natural e 
sociocultural; 
d) Apoiarem a conservação das áreas naturais que constituem os principais atributos 
da natureza e consequentes atractivos ecoturísticos, através (i) da geração de 
benefícios económicos para as comunidades autóctones e para as organizações e 
autoridades responsáveis pela gestão e conservação das áreas naturais, (ii) da 
criação de oportunidades alternativas de trabalho e de rendimento nas comunidades 
locais, e (iii) de sensibilização dos visitantes e das comunidades locais para a 
necessidade de conservar os atributos naturais e culturais. 
2) No sentido lato, ou Turismo da Natureza, englobando todas as formas de Turismo, em 
que a principal motivação dos turista é a observação, apreciação e usufruto da natureza, 
nas suas diferentes dimensões.   
Nesta nova abordagem ao turismo, surge com uma nova perspectiva, mais 
abrangente e responsável. Desta maneira o turismo sustentável assenta sobre três 
dimensões essências: o desenvolvimento económico, a coesão social e a protecção do 
ambiente (Mota, Pinto, Vasconcellos e Sá, Ribeiro, Quintas, & Soromennho-Marques, 
2005).  
É importante acrescentar a dimensão institucional que se relaciona com a forma de 
governação e a criação de legislação adequada, flexível, transparente e democrática, e 
ainda contar com a participação dos intervenientes, estado, ONG’s, (Organização Não 
Governamental) parceiros privados e sociedade civil.  
Mourão (2002) refere que “o desenvolvimento sustentável é hoje mais que um 
paradigma ou uma conceptualização filosófica. Assume-se como um imperativo, um rumo, 
uma direcção a seguir por todos e em particular, por aqueles que detêm o poder político de 
decisão governamental e por todos os agentes económicos e sociais do desenvolvimento. 
Os seus objectivos são transversais às actividades do Homem, ou seja, aplicam-se à 
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totalidade dos sectores de actividade económica”. Esta indústria tem interesse em proteger 
os recursos naturais e culturais que são o núcleo do seu negócio e tem também os meios 
para o fazer. Tem potencial para promover melhorias sociais, económicas e ambientais 
substanciais e contribuir significativamente para o desenvolvimento sustentável das 
comunidades e países receptores de turismo. 
A OMT (Organização Mundial do Turismo) (2003), define os seguintes princípios 
para a prática de um correcto turismo sustentável:  
 Os recursos turísticos (naturais, históricos, culturais, etc.) são conservados 
para uso continuado no futuro, enquanto produzem benefícios para a 
sociedade presente; 
 O desenvolvimento turístico é planeado e gerido de forma a evitar sérios 
problemas ambientais ou socioculturais; 
 O qualidade ambiental global da área turística é mantida e melhorada quando 
necessário; 
 O nível de satisfação do turista mantém-se elevado para que os destinos 
mantenham a sua atractividade e popularidade; 
 Os benefícios do turismo distribuem-se amplamente pela sociedade. 
Juntamente com estes preceitos, corrobora a abordagem da Agenda 21
13
, resultado da 
Cimeira da Terra e que constitui um importante compromisso político quer a nível 
internacional quer a nível de cada país.  
A Agenda 21 criou uma relação de medidas destinadas a desenvolver um programa 
de turismo sustentável comum onde indica áreas prioritárias para o desenvolvimento de 
programas e procedimentos para a implementação do turismo sustentável. Oito áreas são 
orientadas para os governos e representações das organizações da indústria turística: (1) a 
avaliação da capacidade do quadro regulamentar, económico e voluntário para apoiar o 
desenvolvimento de políticas que viabilizem a implementação do turismo sustentável; (2) 
                                                 
 
13
 Agenda 21 For The Travel & Tourism Industry - Towards Environmentally Sustainable Development 
Publicado em 1993 pela: WTTC (World Travel and Tourism Council) e WTO (World Tourism Organization)  
the Earth Council. A Agenda 21 é um programa de acção adoptado por 182 governos na Conferência das 
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avaliação das implicações económicas, sociais, culturais e ambientais das operações da 
organização/instituição, no sentido de examinar sua própria capacidade para actuar na 
direcção da perspectiva de desenvolvimento sustentável; (3) educação e formação da 
consciência pública, no sentido do desenvolvimento de formas mais sustentáveis de 
turismo e com o objectivo de viabilizar a capacidade necessária para execução de tarefas 
nessa direcção; (4) planeamento para o turismo sustentável a partir do estabelecimento e 
implementação de medidas que assegurem o planeamento efectivo do uso do solo, que 
maximizem benefícios ambientais e sociais, e minimizem danos potenciais à cultura e ao 
meio ambiente; (5) promoção de intercâmbio de informações, conhecimento e tecnologias 
entre países desenvolvidos e em desenvolvimento que viabilizem o turismo sustentável; (6) 
fomento à participação de todos os sectores da sociedade; (7) controlo e avaliação dos 
progressos alcançados frente às 4 metas do turismo sustentável através de indicadores 
confiáveis, aplicáveis a nível local e nacional; (8) estabelecimento de parcerias que 
facilitem iniciativas responsáveis.  
A Agenda 21 menciona ainda  oito áreas prioritárias dirigidas às empresas ligadas ao 
turismo, visando o estabelecimento de procedimentos sustentáveis: (1) redução de 
desperdícios através da diminuição do uso de recursos e aumento da qualidade; (2) gestão 
do consumo e emissão de substâncias potencialmente poluentes da atmosfera; (3) gestão 
do uso da água com vista à manutenção da qualidade e eficiência no consumo; (4) gestão 
de águas servidas e esgoto visando a conservação dos recursos hídricos e protecção da 
flora e fauna; (5) gestão de produtos tóxicos e/ou perigosos promovendo a sua substituição 
por produtos com menos impactos no meio ambiente; (6) gestão do sistema de transportes 
com o objectivo de controlar emissões perigosas para a atmosfera e outros impactos 
ambientais; (7) planeamento e gestão do uso do solo, tendo em vista o compromisso com a 
preservação ambiental; (8) envolvimento do pessoal, clientes e comunidades nas questões 
ambientais.  
A sustentabilidade é um objectivo de longo prazo, mas as suas fundações devem ser 
implantadas o mais rápido possível. Para atingir quaisquer dos objectivos seguintes 
(Tabela 1) será necessário desenvolver, debater e acordar um plano de trabalho para a 
implementação de um programa de turismo sustentável. 
Para as organizações governamentais, administrações nacionais de turismo e 
organizações comerciais consiste em estabelecer sistemas e procedimentos que contribuam 
Universidade de Aveiro Micoturismo, uma opção para a Serra da Estrela? 
 39  
 
para que o desenvolvimento sustentável da actividade turística seja sempre considerado no 
processo de decisão. Para as empresas, o objectivo global consiste em estabelecer sistemas 
e procedimentos de gestão que integrem o desenvolvimento sustentável da actividade 
turística em todos os níveis da organização. Estas medidas de orientação destinam-se a 
permitir que se possam atingir os objectivos para um desenvolvimento sustentável e uma 
globalização social e ambientalmente responsável e são as seguintes (tabela 1): 
  
Acções prioritárias 
Para organizações governamentais, administrações nacionais de 
turismo e organizações comerciais: 
Para as empresas: 
 
1. Avaliação da capacidade do quadro regulamentar, económico e 
voluntário existente para garantir o desenvolvimento turístico 
sustentável; 
2. Avaliação das implicações ambientais, culturais e económicas 
das operações das organizações; 
3. Formação, educação e sensibilização públicas; 
4. Planeamento para um desenvolvimento turístico sustentável; 
5. Facilitação do intercâmbio de informação, competências e 
tecnologia relativas ao turismo sustentável entre países 
desenvolvidos e em vias de desenvolvimento; 
6. Promoção da participação de todos os sectores da sociedade; 
7. Concepção de produtos turísticos ambientalmente sustentáveis; 
8. Monitorização de resultados obtidos, a nível local e nacional, 
no desenvolvimento turístico sustentável; 
9. Estabelecimento de parcerias para promover o 
desenvolvimento turístico sustentável. 
 
1. Minimização de resíduos, reutilização e reciclagem; 
2. Conservação, eficiência e gestão de energia; 
3. Gestão de recursos hídricos superficiais; 
4. Gestão de águas residuais; 
5. Substâncias perigosas; 
6. Transportes; 
7. Gestão e planeamento do uso do solo; 
8. Envolvimento dos recursos humanos das empresas, clientes e 
comunidades locais nas questões ambientais; 
9. Concepção de projectos para a sustentabilidade; 
10. Estabelecimento de parcerias para promover o 
desenvolvimento turístico sustentável. 
 
Tabela 1 – Acções Prioritários para o Desenvolvimento Sustentável no Turismo - Fonte: WTO  
 
À semelhança de outros países, em Portugal foram tomadas medidas para atingir a 
objectivo de atingir um desenvolvimento sustentável. Para isso foi criada a Estratégia 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável
14
 que envolve vários parceiros, públicos e 
privados e que tem as seguintes linhas de orientação: “garantir o desenvolvimento 
integrado do território encarando-o como um bem a preservar, integrador de recursos, 
funções, actividades, eixo de diferenciação e estruturação do País; Melhorar a qualidade do 
ambiente, contemplando riscos ambientais e a sua relação com a saúde humana e 
acessibilidades a serviços básicos; Assegurar uma produção e consumo sustentáveis, 
englobando todo o bloco de integração sectorial; Em direcção a uma sociedade solidária e 
                                                 
 
14
 Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável – ENDS: Criada através da Resolução de concelho de 
Ministros nº39/2002 de 1 de Março de 2002.  
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do conhecimento, enquadrando os aspectos de geração, transmissão e potenciação de 
informação e da cooperação com países terceiros”15.  
Ao nível do turismo, esta estratégia propõem a criação de um cluster, o de 
“Acolhimento e Turismo” que é visto como uma base sólida para o crescimento do sector e 
torna o país mais competitivo em relação aos mercados concorrentes. Propõe algumas 
medidas: melhorar a qualidade do sistema de saúde, de transportes aéreos e animação, de 
modo a atrair um mercado mais exigente de turistas; potenciar o turismo de praia e sol, 
complementando-o com outros segmentos de turismo (golfe, desportos radicais, casinos, 
cultura, património e eventos); Desenvolver e diversificar actividades que possam 
potenciar os equipamentos e infra-estruturas turísticas de modo a acolher os diversos 
segmentos de turismo.    
   A evolução do turismo é influenciada directamente pelas alterações da sociedade e 
da conjuntura global. O turismo e as actividades decorrentes dele tendem a procurar a 
novidade, novos espaços e sobretudo coisas diferentes do que tradicionalmente se faz no 
quotidiano, para isso criam-se e recriam-se novos destinos e procuram-se novos lugares. 
Cada vez mais o turismo cresce, tanto em volume como em receitas e torna-se preciso que 
esse crescimento não deixe para trás a sustentabilidade de todos os intervenientes desse 
processo, melhorando a vida dos visitantes e sobretudo dos visitados.  
Tanto o Turismo de Natureza, o Ecoturismo e o Turismo Sustentável estão 
intimamente relacionados com o Micoturismo. Todos se desenrolam em ambientes 
naturais, muitas vezes pouco afectado pela actividade do homem e dependem da beleza e 
estado selvagem desses ambientes para o seu sucesso. O problema surge quando esses 
destinos começam a ser muito procurados e o ténue equilíbrio ambiental se vê afectado. 
Com o aumento do volume de turistas, estamos a encontrar um problema decorrente da 
massificação que alguns destinos enfrentam. Segundo dados da OMT, para 2010 a 
previsão de turistas é de 970 milhões (fig.1).   
 
 
                                                 
 
15
 Fonte: Diário da República Electrónico.  
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Figura 1. Movimento de Turistas no Mundo - Fonte: OMT 
 
Perante este paradigma é necessário encontrar soluções alternativas para os turistas, 
diversificando quer os destinos quer a oferta de novos produtos turísticos, capazes de 
oferecer ao turista novas soluções e novos produtos turísticos. Segundo Cavaco (1996) 
estamos a assistir a uma maior atenção por novas formas de turismo, perspectivadas numa 
lógica de respeito, nas vertentes natural, social e psicológica. Existem várias opções 
possíveis para oferecer alternativas viáveis para o turista. Uma forma é a de explorar novas 
zonas de recreio, ao fazê-lo, amplia-se a oferta podendo atrair, quer novos turistas, quer 
diluir o volume da procura existente. Outra hipótese é a de expandir o território onde já se 
desenvolvem as actividades turísticas de modo a diluir a pressão. Desta forma beneficiam 
os pólos turísticos existentes, permitindo oferecer mais qualidade para capacidades de 
carga idênticas e ao mesmo tempo beneficiam os turistas, porque amplia as oportunidades 
de oferta desse destino. O turista “começa a valorizar mais o conteúdo, a aventura, a 
diferenciação, a autenticidade e a inserção na vida simples das comunidades visitadas” 
(Pinto, 2004, p. 90), dando ao mesmo tempo uma oportunidade a sítios que até agora não 
tinham sido alvo de qualquer procura turística. Este novo conceito é visto pelas entidades 
promotoras de turismo, bem como as institucionais como uma forma de libertar da pressão 
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2.5 – Portugal e Turismo 
  
Surgem então novos conceitos em torno da oferta turística, aventura, natureza, 
montanha, uma oferta que até então tinha pouca procura e sobretudo era negligenciada. Em 
Portugal, este fenómeno tem igualmente visto um aumento significativo da procura de 
áreas naturais, de aventuras e desportos ao ar livre e de alojamento em espaços rurais. No 
entanto, existe a necessidade de nos mantermos atentos à evolução destas novas formas de 
turismo de modo a que no futuro, não se tornem também estas ofertas turísticas em  
fenómenos de massas, com prejuízo para as zonas em que decorrem.     
Em Portugal foram definidas para as actividades de animação ambiental, as seguintes 
modalidades: 
 Animação - Conjunto de actividades que se traduzem na ocupação dos 
tempos livres dos turistas e visitantes, permitindo a diversificação da oferta 
turística através da integração dessas actividades e outros recursos das áreas 
protegidas, contribuindo para a divulgação da gastronomia, do artesanato, dos 
produtos e tradições onde se inserem; 
 Interpretação ambiental – Toda a actividade que permita ao visitante o 
conhecimento global do património que caracteriza a Área Protegida, através 
da observação no local, das formações geológicas, da flora, da fauna e 
respectivos habitats, bem como de aspectos ligados aos usos e costumes das 
populações; 
 Desportos de natureza – Actividades de desporto que sejam praticadas em 
contacto com a natureza e que pelas suas características, possam ser 
praticadas de forma não nociva para a conservação da natureza
16
.  
No país, o Turismo de Natureza representa um factor determinante para o 
desenvolvimento das áreas protegidas, podendo atrair visitantes, o que resulta numa 
importante chave para a sustentabilidade económica nessas zonas que normalmente são 
deficitárias em recursos humanos e em infra-estruturas.  
                                                 
 
16
 Fonte: ICN (Instituto Conservação da Natureza)) 
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Assim sendo, o Turismo da Natureza foi incluído no Plano Estratégico Nacional do 
Turismo como um dos produtos estratégicos para o desenvolvimento do turismo, sendo 
eles: 
 Gastronomia e Vinho 
 Touring Cultural e Paisagístico 
 Saúde e Bem-estar 
 Turismo da Natureza 
 MICE (Turismo de Congressos, Incentivos e Negócios) 
 Turismo Residencial 
 City e Short Breaks (Cidade e Estadias Curtas) 
 Golfe 
 Turismo Náutico 
 Sol e Mar    
 
Com a aposta nestes produtos, Portugal espera tornar-se mais competitivo no 
mercado global do sector. Os pontos-chave para este sucesso são a excelência e qualidade 
dos serviços prestados.  
O alojamento no espaço rural está classificado em Portugal nas seguintes tipologias: 
“turismo de habitação”, “turismo rural”, “agro turismo”,”turismo de aldeia”,”casas de 
campo” e ”hotéis rurais”.  
O Turismo de Habitação consiste num serviço de hospedagem de natureza familiar 
prestado em casas antigas particulares que pelo seu valor arquitectónico, histórico ou 
artístico sejam representativas de uma determinada época nomeadamente os solares e casas 
apalaçadas.  
O Turismo Rural oferece um serviço de natureza familiar prestado em casas rústicas 
particulares que pela sua traça, materiais construtivos e demais características se integram 
na arquitectura típica regional.  
O Agroturismo presta serviços de hospedagem de natureza familiar prestado em 
casas particulares integradas em explorações que permitam aos hóspedes o 
acompanhamento e conhecimento da actividade agrícola ou a participação nos trabalhos aí 
desenvolvidos, de acordo com as regras estabelecidas pelo responsável.  
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A Casa de Campo, é uma casa particular situada em zonas rurais que presta um 
serviço de hospedagem, quer seja ou não utilizada como habitação própria dos seus 
proprietários, legítimos possuidores ou detentores que, pela sua traça, materiais 
construtivos e demais características, se integra na arquitectura e ambiente rústico próprios 
da zona e local onde se situa.  
O Turismo de Aldeia é um serviço de hospedagem prestado num conjunto de, no 
mínimo, cinco casas particulares que pela sua traça, materiais de construção e demais 
características se integram na arquitectura típica local, situadas numa aldeia e exploradas 
de forma integrada, quer sejam ou não utilizadas como habitação própria dos seus 
proprietários, legítimos possuidores ou detentores. 
A nível de oferta, a Direcção-Geral de Turismo contabilizou em 2008 actualização 
dos dados para 2008 / 2009 se possível, 233 estabelecimentos de Turismo de Habitação, 
416 de Turismo Rural, 140 de Agro-turismo, 246 Casas de Campo e 398  unidades de 
Turismo de Aldeia e de Turismo Rural, representando 11692 camas, das quais 66% estão 
centralizadas na zona centro e norte do país (fig.2).  
 
 
% Estabelecimentos por Modalidade 




Casa de campo; 





*Turismo Rural e Turismo de Aldeia
 
Figura 2. Estabelecimentos TER em 2008 - Fonte: TP 
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Segundo estimativas da THR
17
 o Turismo de Natureza tem vindo a registar um 
crescimento contínuo da ordem dos 7% e representa na Europa um mercado de 22 milhões 
de viagens ao ano. Os principais mercados emissores nesta área são a Alemanha e a 
Holanda, sendo que nesta última o segmento representa 25% de todas as viagens 
efectuadas ao estrangeiro. A OMT identificou como principais emissores de potenciais 
consumidores de Turismo da Natureza e de Ecoturismo o Reino Unido, a Alemanha, a 
Itália, a Espanha e a França (quadro 1). 
 
 
Emissão de turistas TN 











              
Quadro 1 – Estimativa de Emissão de Turistas em Turismo de Natureza - Fonte: European Travel 
Monitor-2004, IPK e estimativas TER 
 
A procura de TER, em Portugal (estimativa), é realizada por turistas nacionais (mais 
de 50%) e os principais mercados emissores de turistas estrangeiros são a Espanha, a 
Holanda e a Alemanha. De salientar que o principal pais emissor deste tipo de turismo, na 
Europa é a Holanda, onde cerca de 25% dos turistas procuram o TN e Ecoturismo (fig.3).  
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 THR – Asesores en Turismo Hotelaria e Recreación, S.A. 
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Figura 3. Estimativa de Dormidas em TER (2006), Zona Centro - Fonte TP 
 
Segundo o estudo realizado pela THR (Asesores en Turismo Hotelaria e Recreación) 
para o Turismo de Portugal (TP) podem observar-se outros dados importantes neste género 
de turismo. A exemplo disso, a duração de viagem em cerca de 85% dos casos observados 
é normalmente superior a 4 noites. Também chegaram à conclusão que numa grande parte 
das viagens efectuadas por lazer, o TN surgia como procura secundária, ou seja em viagens 
com outras motivações como sol e praia, acabavam por realizar alguma actividade 
relacionada com a natureza, contribuindo assim para diversificar a oferta de destinos que 
carecem de outras atractividades.  
Outro factor importante é o gasto médio por dia. Devido à diversidade de ofertas 
proporcionadas pelo TN que podem ser mais ou menos específicas e com diversos graus de 
especialização, os turistas de natureza soft e hard
18
 têm respectivamente, um gasto médio 
que pode variar entre 80€, no primeiro caso a 250€ no segundo caso. Estes valores 
reflectem a importância deste segmento para as economias locais, já que os gastos médios 
por dia são superiores, nomeadamente ao sol e praia. Em Portugal a esmagadora maioria 
dos consumidores de TN são portugueses, apenas uma pequena fatia representa visitantes 
estrangeiros. Destes últimos,  apenas alguns vieram com esse propósito, pois a grande  
maioria vinha por outros motivos e acabou por consumir produtos relacionados com o TN. 
Pelo que foi referido, a percepção deste produto de turismo da natureza tem de ser 
                                                 
 
18
 Mercados de natureza: Soft – interagir e usufruir da natureza, com práticas de actividades ao ar livre de 
baixa intensidade (passeios, excursões, percursos pedestres, etc.); Hard – actividades desportivas, 
contemplação da natureza, actividades especiais (desportos de natureza como rafting, escalada, etc.) e 
actividades que requerem elevado grau de concentração e conhecimento (observação de aves). Fonte: THR.  
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melhorada no mercado externo, apesar de a maioria dos estrangeiros ter uma perspectiva 
positiva sobre o destino Portugal
19
.   
A sazonalidade, fruto de a maior parte das actividades se realizarem ao ar livre é 
bastante variável ao longo do ano. As épocas com maior procura são os meses de Julho e 
Agosto e as de menor procura, Janeiro e Novembro, como se pode ver, em exemplo, no 
gráfico de sazonalidade das TER (2005/2006) (fig.4).  
 
Figura 4. Taxas de Ocupação em TER (2005/2006); Fonte TP 
Segundo o PENT, o Turismo da Natureza em Portugal encontra as suas maiores 
limitações ao nível das infra-estruturas, dos serviços, da experiência, do know-how e da 
competitividade das empresas que operam neste sector. 
Seja qual for a forma de turismo de natureza praticada, convém referir que a 
importância dos valores naturais, paisagísticos e culturais únicos do país e a crescente 
procura que se tem verificado destas actividades pelos turistas, quer por lazer, quer pelo 
contacto directo pela natureza ou ainda pelo interesse nas culturas tradicionais, podem 




2.6 – Conclusão 
 
O Turismo tem vindo a englobar novas variantes, o Turismo da Natureza e o 
Ecoturismo são sinónimo da procura de novas formas de fazer turismo. Uma preocupação 
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 Fonte: Estudo Anetura – Associação Nacional de Empresas e Turismo.  
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mais responsável por parte dos visitantes traduz-se numa evolução do Turismo e manter a 
atractividade dos destinos passa por respeitar o equilíbrio entre visitantes e os espaços 
naturais que estes visitam, para que possam continuar a fazê-lo.   
De uma maneira geral foi possível perceber a dimensão que o turismo alcança, bem 
como a importância deste no segmento da natureza. É importante visitar os destinos, mas é 
mais importante que o possamos fazer por muito tempo e em qualidade, quer para o 
habitantes e espaços visitados, quer para os turistas que visitam esses espaços. Neste 
sentido existe a preocupação por parte das entidades governamentais para que o turismo 
sustentável seja uma realidade e que os impactos que o turismo tem no ambiente, na 
economia e nas populações sejam positivos, o que pode permitir uma melhoria 
significativa, quer para os destinos visitados, quer para as experiências vividas pelos que os 
visitam.  
É necessário seguir as orientações instituídas pela OMT, para a criação de destinos 
sustentáveis que visem uma melhoria significativa da qualidade de vida das pessoas que 
neles habitam, do espaço onde se desenrolam as actividades turísticas e das experiências 
vividas pelos turistas nesses mesmos locais. É importante assegurar, no tempo, a qualidade 
desse destino, não só económica-financeira mas também sob o ponto de vista social e sobre 





















































































































3.1 - Introdução 
 
O Micoturismo é uma variante do Turismo Rural que designa o turismo relacionado 
com a actividade micológica – ou seja relacionada com os cogumelos. Surge com a 
crescente procura de cogumelos e a necessidade de regulamentar de uma forma sustentável 
esta actividade. Não sendo fácil encontrar uma definição específica para micoturismo, 
saliento a forma sucinta e explicita como a Gazeta Natural (2006) se refere sobre o que 
consiste o micoturismo - “regulamentação da exploração do recurso micológico permite a 
promoção de acções de turismo ambiental (micoturismo) que visam a divulgação dos 
cogumelos silvestres e promovem, paralelamente, a preocupação ambiental dos 
proprietários”. O micoturismo é uma actividade particularmente recente e no nosso país a 
sua procura é residual, no entanto e ele já existe há muito tempo, pois muitas pessoas, 
principalmente oriundas dos meios rurais ou caçadores todos os anos se deslocam aos 
campos e bosques à procura de algumas espécies de cogumelos. Basta conversar com 
algumas pessoas destes meios, sobretudo mais velhas, para que logo nos digam que no 
Outono vão aos “míscaros” ou aos “tortulhos”.  
O micoturismo é uma actividade 
abrangente e diversificada, não se fica 
só pela degustação de determinadas 
espécies, passa também pelos passeios 
aos bosques e florestas para a recolecção 
de cogumelos ou simplesmente para 
admirá-los, fotografá-los nos seus 
habitats, pois possuem diversificadas 
formas, tamanhos e cor. Criam-se 
jardins micológicos, museus e centros 
interpretativos que cativam visitantes e 
aos quais oferecem uma pluralidade de vivências e sensações uma vez que o “estranho” 
mundo do fungos é imenso e extremamente rico. 
Dinamiza o comércio local, onde se comercializam cogumelos, produtos derivados 
destes ou mesmo o merchandising que se cria em alguns locais como forma de prolongar e 
expandir a experiência dos turistas. Os restaurantes locais têm novos atractivos 
Figura 5: Cesta de cogumelos silvestres. Fonte: o próprio 





gastronómicos, os hotéis, pensões, unidades de turismo rural, entre outros, vêm a sua 
capacidade preenchida numa altura que normalmente teriam pouca procura (Outono).  
O micoturismo oferece um sem número de possibilidades aos visitante o que o torna 
um óptimo investimento para zonas mais desfavoráveis que normalmente coexistem com 
muitos dos habitats normais dos cogumelos.  
Mas os cogumelos são mais do que um produto turístico. Em alguns locais do país, a 
actividade recolectora de cogumelos significa um rendimento extra para as famílias locais 
que no Outono os apanham, para vender maioritariamente aos espanhóis que são os 
principais agentes económicos e clientes dos cogumelos que se apanham em Portugal, de 
norte a sul do território. 
Tradicionalmente, em Portugal, o consumo é na maioria dos casos, o do cogumelo 
cultivado, que é vendido em fresco ou enlatado e que se encontra em todos os mercados e 
supermercados. No entanto, o cogumelo pode ser um forte contributo para o Turismo. 
Existe em abundância em determinados locais, é de boa qualidade e cada vez mais desperta 
a curiosidade nas pessoas, quer pelo seu aspecto, já que existem imensas espécies com 
formas, tamanhos e cores muito variadas, quer pelo sabor exótico, degustado nos mais 
variados pratos, servidos em entradas, em pratos principais, em sopas e sobremesas. 
Tradicionalmente as pessoas têm alguns receios face ao consumo de cogumelos, pelo 
facto de existirem muitas espécies que são tóxicas e mesmo mortais, sendo que muitas 
delas são facilmente confundidas com espécies comestíveis, o que torna o cogumelo num 
factor de risco acrescido. É necessário conhecer bem as espécies antes de as comerem, 
mesmo as tradicionais técnicas para confirmar se são ou não venenosos, como a colher de 
prata, o alho ou dar a provar a animais, não passam de mitos em nada rigorosos. 
Não restam dúvidas que o cogumelo é um produto silvestre subaproveitado no nosso 
país e que tem de ser levado mais a sério, pelos legisladores, instituições locais, pela 











3.2 - O cogumelo 
 
O cogumelo é o nome comum pelo qual são conhecidos os fungos. Os fungos são um 
reino próprio, pois não pertencem nem ao reino animal, nem ao vegetal. Vão desde corpos 
microscópicos como os fermentos que actuam no pão, cerveja, queijo e iogurte, a 
exemplares que alcançam mais de um metro no seu chapéu e chegam a pesar vários quilos. 
Inclusivamente, o maior ser vivo na terra é um fungo, Armillaria ostoyae que se encontra 
sob uma floresta nos Estados Unidos e ocupa uma área de 880 hectares.  
O que normalmente conhecemos como cogumelo, é apenas o seu “fruto”, uma vez 
que o cogumelo propriamente dito se encontra sob a superfície do solo, e divide-se em 
micélio, pé e chapéu, como se pode ver na figura 6. 
 
Figura 6. Corte esquemático de um cogumelo - Fonte: (Fernandes, 1990) 
  
Basicamente os fungos dividem-se em saprófitos, os que se alimentam de matéria 
morta, os simbióticos, que vivem em associação com outros seres vivos e os parasitas, os 
que vivem agregados a outros seres vivos sem que estes obtenham algum benefício.    
Os fungos encontram-se por todo o lado e são particularmente importantes pois 
ajudam à decomposição da matéria morta, acelerando o ciclo de vida dos seres vivos uma 
vez que processam a matéria morta em matéria orgânica facilmente assimilável pelas 
plantas. 
Como já referi acima, alguns fungos são simbióticos e vivem em parceria com 
plantas e árvores. “As micorrizas são associações entre fungos e raízes das plantas, 
benéficas para ambos os participantes” (Derek T., et al., 2006) com esta associação 
aumenta a capacidade hídrica das suas raízes e em alguns casos filtra mesmo substâncias 
nocivas à planta. Em contrapartida a planta cede-lhe parte dos nutrientes para seu alimento.    





O cogumelo é um óptimo alimento, muito nutritivo e com reduzidos índices de 
gordura. “São fontes de aminoácidos, contendo todos os essenciais e alguns não essenciais, 
contêm minerais, como o cálcio, potássio, iodo e fósforo; vitaminas, entre elas a tiamina, 
riboflavina, niacina e ácido ascórbico, além de outras relacionadas ao complexo B” 




3.3 – O Consumo de Cogumelos 
 
Segundo um estudo realizado em 2005 pela Associação Micológica “A Pantorra” e a 
Escola Secundária de Miranda do Douro (Xavier Martins, 2006) e apresentado no “VII 
Encontro Micológico Transmontano”, cerca de 87% dos inquiridos (população do 
concelho de Miranda do Douro) afirmavam conhecer cogumelos silvestres, mais de 45% 
afirmava que os apanhava regularmente, sendo que em algumas freguesias esse número era 
de 100%. Segundo o mesmo estudo, a maioria 
das espécies recolhidas eram os Boletus edulis 
(míscaro como é conhecido localmente *), a 
Macrolepiota procera (marifusa *), Pleurotus 
ostreatus (setas *) e Lactarius deliciosus 
(pinheiras *).  
Nas Beiras, o panorama é similar, dezenas 
de pessoas consomem anualmente diversas 
espécies nesta Região. Segundo Gravito 
Henriques, J. (2008), existe um conjunto 
considerável de cogumelos na Beira Interior, 
destes, cerca de uma centena estão catalogados 
como comestíveis e alguns deles têm um valor gastronómico elevado.  
Actualmente, na região da Beira Interior já começam a surgir algumas iniciativas 
ligadas aos cogumelos. Um bom exemplo disso é o projecto que iniciou em 2006 o Chefe 
Vladir Lubave, responsável pela cozinha da Pousada de Belmonte e que se intitula 
“Festival de Cogumelos”, este aficionado da micologia já há alguns anos que estuda os 
Figura 7: Macrolepiota procera, chapéu com 25 
cm. Fonte: o próprio. 





cogumelos para aproveitamento gastronómico. Como nos relatou em entrevista, o 
programa que decorre no Outono de cada ano, consiste numa saída ao campo para 
observação e recolha de espécies que mais tarde são classificadas, seleccionadas e culmina 
no fim do dia com uma ementa completa de degustação de cogumelos: um “cappucino” de 
cogumelos, diversos pratos à base de cogumelos e por fim a sobremesa, também com 
cogumelos. Este evento conta com a parceria da Eurofunghi
20
. 
Em 2006 tiveram 600 pessoas na temporada, em 2007 esse número subiu para o 
dobro e para o ano de 2009 existiam reservas já feitas. Isto evidência bem o interesse dos 
turistas na procura deste tipo de actividades.   
 
 
3.4 – O Negócio do Cogumelo 
 
Em Portugal por ano são transaccionadas milhares de toneladas (Khoune, 2001). 
Segundo um estudo realizado por Cristóvão, A. e Baptista, A.
21
, no Outono, intermediários 
vindos de Espanha, chegam a recolher por dia, no Concelho de Miranda do Douro, 300 a 
400 kg de cogumelos silvestres que depois são processados do lado de lá da fronteira e 
comercializados por preços muito superiores aos que pagam aos recolectores locais. 
Na região do PNSE e arredores deste, também são muitos os que no Outono 
recolhem cogumelos para os chamados angariadores. O negócio é simples, os angariadores 
contactam as populações, dando-lhes instruções sobre as espécies que devem apanhar. Os 
fins são os mesmos, cogumelos comestíveis e cogumelos para o mercado farmacêutico.  Os 
preços de compra face aos preços com que mais tarde são comercializados (quase sempre 
em Espanha e França) são significativamente mais baixos. 
Apesar de já existirem empresas que transformam os cogumelos silvestres em 
Portugal, como é o caso da Eurofunghi, no Alto da Pêga, na Guarda que se dedica a 
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 Eurofunghi, empresa situada no distrito da Guarda, que se dedica á importação e exportação de cogumelos. 
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 Trabalho que serviu de base a um quadro do Projecto INTERREG III A, Douro-Duero Século XXI, 
promovido pela Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro e Universidade de Salamanca, in (Xavier 
Martins, 2006).  





exportação, importação e transformação de cogumelos
22
. “A maioria dos cogumelos vai 
para Itália, França, Suíça, Holanda, sendo que 80 por cento dos produtos é absorvido pelo 
mercado espanhol”. Em relação aos preços, José Fonseca (Eurofunghi) avança alguns 
números “os Boletus podem custar dez euros/quilo”, “depois há os canthanellus, que se 
vendem a 20 a 30 euros/quilo”, “a amanita (15 a 20 euros) ”, “Morchella cónica congelada 
(20 a 25 euros) e seca que pode chegar a valer 300 euros/quilo”. “Boletus aereus secos, que 
podem custar 40 euros se forem de 1ª qualidade”. “Depois há a trufa, que é mais conhecida 
na Itália e também a mais cara, que pode custar 3 a 5 mil euros o quilo!” (O "negócio" do 
cogumelo, Jornal o Interior, 2006). Segundo a entrevista ao Eng. Rafael Neiva (PNSE) (14 
de Abril 2008), o comércio de cogumelos começa pelos colectores que recolhem os 
cogumelos e depois os comercializam aos concentradores que os transportam para 
empresas de transformação ou para centros de recepção, para depois seguirem para 
exportação (fig.7).  
 
 
Fábricas ou Unidades de 
Transformação
Centros de Recepção ou 




Centros de Recepção ou 
Concentradores de 1º 
NívelColectores
 
Figura 8. Esquema de comércio do cogumelo - Fonte: Eng. Rafael 
 
Os principais destinos dos cogumelos recolhidos na Serra da Estrela são a França, a 
Itália, a Suíça, a Alemanha, a Bélgica, a Espanha, a Inglaterra e os EUA. Após um estudo 
realizado na Serra da Estrela em 2003 pelo Parque Natural da Serra da Estrela, as matas de 
Pinhal produziam cerca de 30 a 35 kg por hectare, que comercializados a 10€ o quilo 
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 Em entrevista ao Jornal o Interior no artigo “O negócio do cogumelo”, de 2006, José Fonseca dono da 
empresa Eurofunghi revelou alguns números interessantes sobre esta actividade. A empresa que anualmente 
já processa cerca de 300 a 400 toneladas ano, também está instalada na Roménia (Montes Carpatos da 
Transilvânia), onde o clima e a região garante óptimas produções de cogumelos. 





representavam em média 300 a 350 euros por hectare/ano. Na zona do Mondeguinho, em 
2002, na localidade de Pinhal (no Concelho de Manteigas) chegaram apanhar, num dia, 
2000 kg de Boletus e Lactarius, vendidos a 5 euros o quilograma ou seja, 10.000 euros 
num dia.  
Como vemos a recolecção de cogumelos silvestres é um rendimento extra para a 
população local, muito superior à exploração da madeira onde um pinheiro pode render 
entre 20 a 40€, para além da maquinaria que é necessária para o abate e transporte da 
madeira. Como vemos não se pode descurar a recolecção de cogumelos silvestres  que, 
actualmente está claramente  subaproveitada. 
Durante muitos anos a única regulamentação que existia em Portugal apenas se 
referia à proibição de apanha de espargos, cogumelos e outros produtos silvestres em 
propriedade privada, no Código Civil (artigos nº 1276 e nº 1311) . Nos Parques Naturais, 
também é proibida a sua colecta, visto ser uma Área Protegida. Na prática, esta 
regulamentação não é  cumprida existindo muita desconfiança quanto à aplicação de leis 
que a regulamentam, principalmente pró parte dos angariadores. Em 2001 foi apresentada 
ao Governo uma proposta de pacote legislativo, preparado por diversas entidades, 
incluindo investigadores, associações de proprietários florestais,  Instituto de Conservação 
da Natureza, Direcção Geral das Florestas e Direcção Geral de Fiscalização e Qualidade 
Alimentar com vista à alteração desta situação (Mira, et al., 2001). Esta proposta foi 
novamente apresentada  em 2003 e em 2007 .  
No entanto, em 2009  foi aprovado o Código Florestal
23
 que visa salvaguardar a 
floresta e os seus recursos, através da implementação de contra-ordenações específicas 
para este sector e que contempla uma série de medidas aplicadas aos recursos micológicos. 
Estas medidas visam salvaguardar a exploração dos cogumelos silvestres em propriedades 
públicas e privadas, e destinam-se a proteger as espécies em geral.  
Abaixo apresento o Artigo 64º referente aos Recursos Micológicos: 
1. Nos espaços florestais, a colheita e transporte de cogumelos silvestres para 
consumo humano, bem como o armazenamento temporário até sua eventual concentração 
para processamento ou comercialização, apenas pode ser efectuada por colectores 
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aprovado pela Lei 36/2009, Série I de 20 de Julho de 2009, Fonte: Diário da República Electrónico, 2009    





habilitados com licença de colector emitida pela AFN (Autoridade Florestal Nacional). 
Este acrónimo não está listado na lista de acrónimos. Sendo a primeira vez que é 
mencionado no texto, necessita de ser desagregado entre parêntesis, posteriormente, 
sempre que for referida pode aparecer apenas o acrónimo 
2. A colheita de espécies micológicas pode ter os seguintes fins:  
a) Colheita para fins particulares, que não pode exceder cinco kg de cogumelos 
silvestres comestíveis por dia e por colector;  
b) Colheita para fins comerciais, que se encontra sujeita a autorização da AFN ou, 
quando prevista em PGF (Plano de Gestão Florestal). Sendo a primeira vez que é 
mencionado no texto, necessita de ser desagregado entre parêntesis, posteriormente, 
sempre que for referida pode aparecer apenas o acrónimo aprovado, comunicação prévia a 
esta entidade;  
c) Colheita para fins científicos, que se encontra sujeita a comunicação prévia à AFN 
e, nas áreas protegidas, ao ICNB, sempre que exceda os cinco kg de cogumelos silvestres.  
3. A colheita de espécies micológicas previstas na alínea a) do número anterior não 
necessita de autorização, nem de licença de colector.  
4. É proibida a colheita de cogumelos silvestres, nas seguintes situações:  
a) A menos de 500 m de estabelecimentos industriais que efectuem qualquer tipo de 
emissão gasosa;  
b) Nas bermas de estradas ou caminhos onde se efectue a circulação automóvel;  
c) Em terrenos onde se exerçam actividades agrícolas em que sejam utilizados 
factores de produção baseados em químicos de síntese ou actividades pecuárias intensivas;  
d) No interior de perímetros urbanos.  
5. A colheita, por terceiros, de cogumelos silvestres em explorações florestais ou 
agro-florestais privadas só pode efectuar-se com consentimento dos respectivos 
proprietários ou outros produtores florestais.  
6. A colheita de cogumelos silvestres para consumo humano nas matas públicas deve 
ser efectuada de acordo com o previsto nos planos de gestão florestal para as áreas em 
causa.  
7. O condicionamento ou interdição da colheita de cogumelos silvestres pode ser 
efectuada:  





a) Por despacho do presidente da AFN, sempre que se justifique assegurar a 
preservação das espécies de cogumelos de determinada região;  
b) Nas áreas classificadas, por despacho conjunto dos presidentes da AFN e ICNB, 
sempre que se justifique assegurar a preservação das espécies de cogumelos;  
c) Pelas entidades responsáveis pela gestão de matas públicas, sempre que não esteja 
a ser cumprido o disposto no n.º 6 do presente artigo.  
8. As espécies de cogumelos silvestres para as quais se encontra permitida a colheita, 
as condições e procedimentos de emissão da licença de colector, bem como as regras 
associadas a esta actividade são determinadas por regulamento conjunto da AFN e do 
ICNB, homologado pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das florestas e da 
conservação da natureza.  
São também consideradas algumas sanções sempre que algum dos requisitos 
anteriormente listados, não é cumprido. De entre estas medidas saliento algumas que 
considero mais importantes para a recolecção de cogumelos silvestres, nomeadamente as 
que especificam: as quantidades que se podem recolectar (na minha opinião, cinco 
quilogramas pode ser demasiado nalgumas situações); a introdução das licenças para a 
actividade comercial; a proibição de recolecção em determinadas zonas, potencialmente 
nefastas para a saúde pública; a possível interdição de recolecção em determinadas zonas, 
de algumas espécies com vista à sua preservação e a proibição da recolecção em 
determinadas zonas protegidas, (situação já contemplada nos Parques Naturais, mas que 
agora é específico aos cogumelos silvestres). São medidas importantes que vão contribuir 
para um uso mais racional e sustentável destes recursos, uma vez que até à data de entrada 
em vigor desta regulamentação, praticamente não havia qualquer protecção para a recolha 
de cogumelos. 
Para além destas medidas, que fazem todo o sentido e que deveriam ter sido 
aplicadas há muito tempo, urge a necessidade de fazer um levantamento exaustivo das 
espécies existente e definir quais as que podem ou não ser recolectadas, pois com anos de 
exploração muitas espécies podem estar em vias de extinção em muitas zonas, devendo por 









3.5 - Conclusão 
 
Neste capítulo introduzimos o micoturismo, uma actividade que apesar de já existir 
há muito tempo começa agora a estender-se a públicos que anteriormente não se 
interessavam por esta actividade, uns por receio, outros por viveram longe dos habitats 
naturais dos cogumelos, outros por desconhecerem este tipo de actividade. Ultimamente 
através de diversas associações que se têm formado, por acções, mais ou menos isoladas 
que vêm ocorrendo um pouco por todo o país, ou mesmo pela divulgação nos media tem 
crescido o interesse e a procura pelo cogumelo.  
O cogumelo, como vimos, é extremamente benéfico e essencial para a natureza que o 
rodeia, pelo que deve ser protegido e preservado. Quando micorrizados potenciam o 
desenvolvimento de algumas árvores, fazendo com se desenvolvam de uma forma mais 
rápida e saudável.           
Quanto ao seu consumo, bastante expressivo em certas zonas interiores do país, tem 
vindo a aumentar de forma significativa, o que tem toda a razão de ser, pois possuem 
sabores muito apreciados,  para além de que é  um óptimo alimento, rico em diversos 
nutrientes, desde que consumido com alguma moderação. As diferentes espécies já eram 
utilizadas em restaurantes de alta categoria, devido aos seus sabores exóticos, começam 
agora a ser (re)introduzidos na gastronomia local e algumas espécies começam a chegar 
aos lares, uma vez que já são oferecidas nas grandes superfícies comerciais, 
democratizando o seu consumo.  
O comércio de cogumelos silvestres em Portugal já 
existe há bastante tempo, apesar de não haver controlo ou 
regulamentação, o que se traduz numa clara desvantagem 
para quem vive desta actividade, já que vendem os 
produtos a preços muito mais baixos do que depois vêm a 
ser comercializados nos mercados de consumo final.  
No entanto existe alguma indústria de produção 
cogumelos de cultivo e de transformação de cogumelos silvestres, com um importante 
volume de transacções a nível nacional e internacional e com tendência para crescer. 
O cogumelo silvestre é um produto que apresenta muito potencial mas se encontra 
subaproveitado, as diversas formas de explorar o cogumelo como um produto turístico 
Figura 9: Agaricus Bosfuros – 
Degustação. Fonte: o próprio. 





podem ser uma valia para zonas rurais. Através da transformação do cogumelo num 
produto turístico, pode fomentar e dinamizar o comércio, oferecendo novos produtos e 
criar novos atractivos para regiões onde normalmente são poucos os recursos. O 
micoturismo é uma forma saudável, divertida, rentável e sobretudo uma nova oportunidade 
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4.1 – Introdução 
 
Neste capítulo, iremos falar sobre o Parque Natural da Serra da Estrela, 
caracterizando-o, referindo-nos à legislação que levou à criação do PNSE e aos estatutos 
que o regem, desde o início até agora. Por fim, falamos do Turismo no PNSE e na região 




4.2 - Caracterização 
 
O Parque Natural da Serra da Estrela situa-se na região centro de Portugal (NUTS II) 
(fig.3), tem uma orientação de nordeste – sudoeste e a Serra encontra-se num planalto onde 
sobressai como a mais importante montanha do 
continente, abrupta e imponente, talhada pela longa 
glaciação a que foi sujeita. A sua situação geográfica, 
relativamente próxima do oceano e com elevada 
altitude contribui para que tenha uma vasta 
diversidade climática, apresentando influências 
mediterrânicas, atlânticas e mesmo assumindo 
características do clima sub-alpino.  
A sua densa rede hidrográfica, principalmente 
alimentada pela neve que cai todos os anos contribui 
para que seja uma das principais fontes de água no 
nosso país, nomeadamente através dos rios Mondego, 
Zêzere e Alva.  
A extensa área que ocupa, com cerca de 100.000 hectares, é densamente povoada em 
torno dos seus limites, abrangendo os concelhos de Manteigas, Covilhã, Seia, Gouveia, 
Guarda e Celorico da Beira. Caracterizada por largos espaços naturais e semi-naturais, 
constitui um importante património de valores paisagísticos, culturais, científicos e de 
biodiversidade, o que contribuiu para que fosse considerada como uma Área Protegida.  
Figura10. Áreas Protegidas em Portugal – 
Fonte: ICN 
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 Esta área protegida é povoada por diversas espécies de flora, como o castanho, o 
carvalho negro, os giestais, os urgueirais, os piornais e sargaçais para além de 
povoamentos de pinheiro bravo, que se encontra em maioria. Nas regiões com maior 
altitude aparecem os zimbrais, cervunais e arrelevados, assim como alguma vegetação 
rupícola e lacustre. 
Em relação à fauna, esta encontra-se bastante reduzida, apesar de, nos últimos anos 
se ter assistido ao aumento de população de algumas espécies, destacando-se a águia-de-
asa-redonda, a raposa, a codorniz, lebres, coelho bravo, a toupeira-da-água, a lontra e claro 
os famosos cães da serra da Estrela que protegiam os rebanhos de ovinos e caprinos. Ainda 




4.3 - Quadro Legal  
 
O Parque Natural da Serra da Estrela criado pelo Decreto-Lei nº 557/76, de 16 de 
Julho, foi implementado pelas características únicas que apresentava quer, de valor social 
“(…) onde vive uma população rural 
que conserva hábitos e formas de uma 
cultura local que interessa acautelar e 
promover (…)” (DL nº 557/76), quer 
de valor natural “ (…) subsistem 
ainda nesta serra refúgios de vida 
selvagem e formações vegetais 
endémicas de importância nacional 
(…)”(DL nº 557/76) e ainda de cariz 
paisagístico “ (…) constitui também a 
Serra da Estrela um extraordinário 
componente natural, (...) com 
panorâmicas de rara beleza 
representando valores característicos 
da geografia natural (…)”(DL nº 557/76). 
Figura 11. PNSE - Fonte: CP 
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O Decreto-Lei nº 167/79 de 4 de Junho corrige os limites do PNSE, alargando a área 
abrangida por ser considerado necessário inserir, nos limites do PNSE, novas zonas  de 
elevado valor paisagístico. Foram assim incluídos os concelhos de Celorico da Beira e 
Guarda situados na zona norte do Parque (fig.3.2).(conferir a numeração das figuras a 
figura 7 aparece antes da figura 3.2). 
Através do Decreto-lei 409/79 foi implementado o Plano de Ordenamento do Parque 
Natural da Serra da Estrela que visou dotar o PNSE de instrumento de ordenamento do 
território das reservas agrícolas especiais, das paisagens protegidas, reservas naturais, 
parciais e integrais, caça, pesca e equipamento disponível, de um regulamento geral e de 
órgãos administrativos responsáveis pela gestão desta área protegida  
Em Julho de 1990 é aprovada a Portaria nº 583/ 90 com o intuito de estabelecer um 
novo plano de ordenamento do PNSE, tendo como objectivos promover e conservar os 
valores naturais, salvaguardando a fauna, flora e a sua geomorfologia; estimular e 
desenvolver as actividades económicas tradicionais de uma forma equilibrada e 
sustentável; proteger o património edificado, reabilitando-o e promovendo uma construção 
integrada na paisagem; incentivar a cultura, hábitos e tradições locais, promover o repouso 
e as actividades ao ar livre sem que daí venham prejuízos quer para a paisagem quer, para 
o ambiente. Para isso ficaram definidas as seguintes zonas: de transição (situadas em 
alguns limites do Parque); agrícolas; fomento piscícola; mosaicos silvo-pastoris e agro-
silvo-pastoris; florestais de produção; 
florestais de protecção e uso múltiplo; 
fomento apícola e cinegético; de protecção 
paisagística; reservas botânicas; núcleos de 
recreio; e por fim de aglomerados urbanos. 
Em 1993, surge o Decreto-Lei nº 
19/93, de 23 de Janeiro que cria o novo 
quadro de classificação das áreas protegidas 
nacionais e onde se estabelecem os 
princípios regulamentares que se impõem 
em áreas destas características, recebendo o 
PNSE uma nova reclassificação, a de Área 
Protegida. 
Figura 12. Limites do Sítio da Serra da Estrela 
PNSE - Fonte: "O Cântaro Zangado" 
Equação 
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Em 5 de Julho de 2000 a Resolução do Conselho de Ministros nº 76 cria o Sítio da 
Serra da Estrela, proposto para a Rede Natura 2000 como Sítio de Importância 
Comunitária (SIC).  
Os Sítios de Importância Comunitária têm como fundamento a criação de zonas 
especiais de conservação, sendo integradas na Rede Natura 2000. Pressupõe a criação de 
zonas cuja importância dos habitats e das espécies que neles existem suscitam o interesse 
comunitário. O Parque Natural da Serra da Estrela foi proposto como SIC pela importância 
que algumas espécies de flora existentes, autóctones e raras, sendo algumas delas 
exclusivas do planalto da Serra da Estrela, nomeadamente espécies de arbustos e trufeiras 
ou mesmo o Sparganium angustifolium (relíquia glaciar).  
Recentemente o “Planalto Central da Serra da Estrela” foi integrado na Rede de 
Reservas Biogenéticas do Conselho da Europa dada a existência endémica de fauna e flora. 
A área abrange 10.000 hectares e abrange sobretudo o planalto superior. A reserva foi 
planeada, numa zona com uma legislação mais exigente, e noutras de transição onde é 
possível alguma actividade humana (fig.5). Em 2006 a Serra da Estrela foi integrada no 
pelo Planalto Superior e o troço superior do Rio Zêzere, no âmbito da Convenção sobre as 




4.4 - O Turismo na Região do PNSE 
 
O PNSE está inserido na Região de Turismo da Serra da Estrela que abrange os 
Concelhos de Almeida, Belmonte, Celorico da Beira, Covilhã, Fornos de Algodres, 
Gouveia, Guarda, Oliveira do Hospital, Manteigas, Penamacor, Pinhel, Seia e Trancoso. 
A oferta turística desta região tem vindo a aumentar, o número de equipamentos 
hoteleiros disponíveis na região é de 105 e conta com cerca de 4500 camas (Fonte: RTSE, 
2006), não englobando os espaços de turismo em espaço rural.   
A grande atracção na Serra da Estrela é sem dúvida a neve. 1993 metros de altitude, 
alguma distância ao mar e um clima que propícia a queda de neve desde finais de 
Novembro até fins de Abril, garantem, quase todos os anos, neve em abundância para a 
prática de esqui ou simplesmente algumas brincadeiras na neve. Mas nem só de neve vive 
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a região em termos turísticos, na verdade, é apenas mais um dos muitos atractivos que 
existem na zona do PNSE.  
As aldeias e vilas históricas também fazem parte da oferta turística da região que 
possui história milenar, uma arquitectura impar e típica da região, donde sobressaem os 
granitos e xistos. Algumas destas aldeias possuem castelos, estando alguns em bom estado 
de conservação. Nestas aldeias e vilas povoadas por gente humilde e autêntica que ainda 
vive do trabalho do campo, e que habitam em casas pequenas normalmente construídas 
com a pedra local, em que algumas destas possuem centenas de anos,  onde os pelourinhos 
e igrejas românicas ainda marcam o centro destas comunidades. É o caso de Sortelha, 
envolvida nas suas muralhas em forma de anel, onde cada pedra conta uma história, as ruas 
estreitas quase que talhadas na pedra, uma aldeia que o tempo manteve preservado, 
possuidora de inúmeros pontos de interesse; Outra aldeia típica, Monsanto, conhecida por 
alguns como “a aldeia mais portuguesa de Portugal”, é considerada assim pela sua 
autenticidade. É terra de longa história, conquistada aos mouros por D. Afonso Henriques 
em 1165. Nas usa imediações encontram-se vestígios arqueológicos que datam do 
paleolítico. Miguel Torga exerceu medicina em Monsanto e sobre ela e suas gentes deixou 
obra; Perto desta encontra-se Idanha-a-Velha ou Egitânia como em tempos foi chamada. 
Fundada no séc. I a.C., foi lugar de batalhas, de romanos e de bárbaros. Em tempos, com a 
sua Catedral foi sede de diocese, antes de ter sido mudada para a Guarda. Uma aldeia, em 
que  toda ela é um achado arqueológico. A uns quilómetros a oeste encontramos o Piódão. 
Metido no meio de um vale profundo e escondido da Beira , surge esta aldeia, talhada a 
lousa, com portas e janelas azuis, donde só ressalta a igreja, também ela pequena, única, 
como esta aldeia o é; Mais a norte, está Castelo Novo, situado na encosta da Serra da 
Gardunha, encontraram vestígios arqueológicos datados da idade do ferro e da idade do 
bronze o que mostra que já há muito tempo que este local era habitado. Conta com foral 
desde o Séc. XIII e até já tinha sido doado  aos Templários; Do outro lado da Serra da 
Estrela está Linhares, situada meia-encosta a nordeste da Serra, onde a paisagem se 
confunde entre montes e campos cultivados, tendo sido em tempos, fronteira do Reino de 
Portugal. Sobressai o seu castelo medieval, hoje um espaço museológico, que conta a 
longa história da terra que é repleta de tradições e de sabores, como o pão centeio e o 
queijo de ovelha, tão característicos destas paragens; Outro exemplo é Castelo Mendo, 
fortaleza medieval de uma aldeia genuína talhada no granito e erguida em torno de montes 
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verdejantes que o rio Côa atravessa. Foi aqui que nasceu a primeira feira regular do reino; 
Almeida, zona de fronteira durante muitos séculos, tem como principal atracção a 
fortificação abaluartada em forma de estrela que a envolve construída no séc. XVII-XVIII. 
Fruto de uma reconstrução cuidada, encontra-se me muito bom estado de preservação; 
Mais a norte e erguida numa colina, surge Castelo Rodrigo, também ele com história 
secular, que já antecede à ocupação romana. Passagem de peregrinos de Santiago de 
Compostela, com o seu castelo no alto, Castelo Rodrigo é passagem obrigatória para os  
turistas; Por fim, Marialva, terra dos Aravos (tribo lusitana), mas também de romanos e 
árabes que por aqui passaram, mais tarde foi-lhe atribuído um foral atípico, o qual 
favorecia quem ali se fixasse. Também ela com monumentos significativos para visitar; 
Por fim Trancoso, que já no séc. X se conhecia a sua existência, um posto avançado e 
fulcral para as reconquistas cristãs, sabe-se que foi reconquistada aos mouros por volta de 
1160 por D. Afonso Henriques e o qual lhe concedeu o foral. Foi um local de intensa 
actividade comercial ao longo dos tempos, um contributo dado pela judiaria que se 
encontra no interior da muralha e a qual impulsionou o comércio na região. O seu castelo 
com as suas 15 torres prevalece em bom estado. Para além da povoação característica, só 
por si interessante de se conhecer, possui diversas igrejas e nas imediações um conjunto de 
sepulturas datadas da alta idade média. Estas localidades possuem interessante património 
histórico e arquitectónico, tornando-as um excelente complemento turístico para a Região.  
Outra das localidades a visitar na região é Belmonte. Terra de Pedro Alvares Cabral 
e importante núcleo judeu, único nas suas tradições, fruto de séculos de isolamento das 
outras comunidades judaicas impostos pelo cristianismo. Hoje conta com uma Sinagoga, 
entre muitos outros pontos de interesse a visitar. Assim como a Guarda, com a sua judiaria, 
a sua Sé e alguns vestígios das muralhas que faziam parte da cidade no passado. (Graça, et 
al., 2000).  
Os museus existentes na região também constam do roteiro turístico: o Museu dos 
Lanifícios (Covilhã), o Museu da Guarda, Museu do Pão e Museu do Brinquedo (Seia), 
Ecomuseu do Zêzere e Museu Judaico (Belmonte), Museu do Agricultor e do Queijo, 
Museu da Casamata (Almeida) só para destacar os mais importantes. Esta informação vai 
ser importante na resposta aos objectivos do trabalho? 
Outro ponto forte da zona é a gastronomia, rica e variada, a doçaria, o cabrito, o 
borrego, a caça, os enchidos, o pão centeio, o mel de montanha, e claro, o queijo de ovelha, 
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produto regional da Serra da Estrela. Não me poderia esquecer dos míscaros, que abundam 
nesta região e tradicionalmente são saboreados na época do Outono. 
As termas também atraem alguns visitantes todos os anos, Manteigas, Monfortinho, 
Termas de Fonte Santa em Almeida e mais recentemente as de Unhais da Terra. 
São inúmeros os roteiros que se têm criado nos últimos tempos, e também eles são 
um atractivo para quem gosta de conhecer um pouco mais as diversas ofertas da região, a 
nível cultural, paisagístico, gastronómico ou histórico. Saliento alguns como a Rota das 25 
Lagoas, A Rota da Lã, A Rota das Judiarias ou a Rota das Aldeias Históricas, só para 
salientar algumas.   
As actividades ao ar livre, são também uma forte aposta nesta região, dadas as 
condições ideias para a sua prática, destacando-se os desportos radicais como o parapente, 
a escalada, os passeios de btt, os passeios pedestres, passeios em todo-o-terreno, passeios 
de trenós de cães, esqui, snowboard. 
Os eventos na região também são pólos importantes de interesse por parte dos 
visitantes. É o caso do Campeonato da Europa de Montanha (mais conhecido por rampa da 
Serra da Estrela), ou a capeia raiana (uma “medição de forças” entre touros e pessoas), o 
Festival de Parapente de Linhares, eventos que aportam milhares de visitantes na sua 
duração, para além de inúmeros eventos, mais pequenos na sua dimensão, mas que 
contribuem para a animação continua desta região.  
Existem algumas empresas na região dedicadas ao turismo activo que oferecem 
diversos programas nestas e noutras áreas e que possibilitam uma grande variedade de 
emoções aos visitantes que pretendam fazer algo diferente, com vários níveis de 
dificuldade, envoltos na paisagem deslumbrante que a Serra da Estrela oferece.   
Na região existe outra reserva importante, a Reserva Natural da Serra da Malcata, a 
qual possui um património rico em biodiversidade, para além de existir nestas paragens o 
Lince Ibérico
24
, espécie em vias de extinção.  
                                                 
 
24
 Espécie em perigo de extinção segundo os Livros Vermelhos de Portugal, Espanha e da UICN; espécie 
estritamente protegida pela Convenção de Berna; espécie de interesse comunitário que requer a designação 
de zonas especiais de conservação exigindo uma protecção rigorosa de acordo com a Directiva Habitats da 
União Europeia; espécie cujo comércio está sujeito a estrita regulamentação pela Convenção Cites. Fonte 
ICN. 
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Importante referir aqui que os programas de incentivos, nomeadamente o QREN, são 
uma opção viável e quase obrigatória para o desenvolvimento do Parque Natural. O 
Programa Operacional (PO) Regional do Centro 2007-2013 é um instrumento do Quadro 
de Referência Estratégico Nacional (QREN) com aplicação exclusiva à Região Centro. O 
seu enquadramento que visa a sustentabilidade e a diversificação e protecção da 
biodiversidade encaixa perfeitamente nas necessidades que o PNSE tem. Este Programa é 
uma forma de aumentar a competitividade da região, dele constam algumas prioridades 
como o conhecimento, inovação e competitividade, para assegurar crescimento e emprego 
e para o desenvolvimento sustentável.  
Estes incentivos configuram uma oportunidade única que o PNSE pode aproveitar, 
candidatando-se a um programa deste âmbito. Entre estes destaco dois eixos que se 
enquadrem melhor nas necessidades do Parque, pelo tipo de intervenções em que actuam: 
o EIXO 3 que visa a qualificação dos Espaços Sub-Regionais, fomentando a coesão e o 
desenvolvimento económico, através da valorização dos recursos específicos do território, 
o reforço da identidade da região e a qualificação integrada dos espaços sub-regionais; O 
EIXO 4, que recai sobre a Protecção e Valorização Ambiental e incide sobre a protecção e 
gestão dos recursos hídricos, a protecção de zonas ambientalmente sensíveis e a prevenção 
e gestão de riscos naturais e tecnológicos. Estas medidas podem contribuir 
significativamente para melhorar as infra-estruturas da região, como beneficiar e valorizar 
o espaço ambiental que no caso do PNSE conta com um elevado potencial para o 
desenvolvimento de actividades de lazer, desporto e turismo. 
Paralelamente existem outros programas que se podem enquadrar e que poderiam 
contribuir positivamente para a protecção da natureza e sua biodiversidade. São eles o 6º 
Programa de Acção em Matéria de Ambiente e o Life+. O primeiro incentivo incide sobre 
4 vectores: Enfrentar as Alterações Climáticas, Protecção da Natureza e Vida Selvagem, 
Acções para o Ambiente e a Saúde e Utilização Sustentável dos Recursos Naturais e 
Gestão de Resíduos. No caso do LIFE+, destina-se a ser um complemento do 6º Programa 
e tem como objectivos contribuir para a execução, a actualização e o desenvolvimento da 
política e da legislação ambientais da Comunidade, incluindo a integração do ambiente 
noutras políticas, contribuindo assim para o desenvolvimento sustentável. E tem como 
principais eixos de actuação a protecção da natureza e biodiversidade, melhorar a política e 
governação ambiental existente desenvolvendo abordagens, tecnologias, métodos e 
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instrumentos inovadores, criando conhecimento base para o estabelecimento de medidas de 
política e legislação ambiental, monitorização das pressões ambientais incluindo florestas e 
interacções ambientais, implementando a política comunitária ambiental e a 
implementação de campanhas de comunicação e sensibilização de assuntos ambientais, 
protecção da natureza ou conservação da biodiversidade.  
Estas medidas podem contribuir para melhorar as condições naturais existentes no 




4.5 – Conclusão 
 
O Parque Natural da Serra da Estrela têm uma beleza impar. De Inverno, com a neve, 
atrai milhares de turistas para desfrutar do manto branco que cobre quase toda a extensão 
da Serra. No resto do ano, com a sua paisagem talhada por milhares de anos de glaciação 
que rompeu paredes de rocha criando vales longos e profundos onde a vegetação e a fauna, 
com algumas espécies únicas desta região, vive em harmonia com a natureza que as rodeia. 
Nesta região o turismo tem alguma oferta a nível de alojamento, apesar de que na 
maior parte dos casos é de fraca qualidade, sendo que em algumas áreas é insuficiente, 
para a crescente procura que se tem verificado ultimamente. A restauração também podia 
ser em maior quantidade e a sua qualidade melhor, explorando a gastronomia regional de 
forma mais consistente.  
A oferta de actividades na região também é diversificada, quer a nível de desportos 
quer de outras actividades de lazer, como as rotas e passeios existentes. Os atractivos 
culturais também são muitos, as aldeias históricas, com os seus castelos e outros 
monumentos e igrejas, os diversos museus existentes, as judiarias que também se 
encontram em muitas das aldeias e cidades da região e que atraem muitos turistas.   
As acessibilidades são relativamente boas desde a construção das A25 e A23, que 
permitem ligar esta região,  num par de horas, às principais cidades do país e dos seus 
aeroportos. Muito embora essas ligações, os acessos ao Parque não são os melhores, 
principalmente no Inverno, devendo ser criadas alternativas.  
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O maior problema desta região prende-se com a desarticulação entre os diversos 
focos turísticos e a falta de entendimento entre os diferentes órgãos administrativos, que 
deveriam unir-se para conseguirem atrair mais turistas, em vez de o fazerem isoladamente. 
Outro problema que deveria ser revisto é a exploração, em exclusividade, a partir da cota 
dos 800 metros, por uma entidade privada, o que pode prejudicar o Turismo na região.       
Com a sua formação geológica, a paisagem esculpida com glaciares, as 
características próprias do clima, a biodiversidade da fauna, flora, a grande quantidade de 
cursos de água que pelas suas encostas correm, o Parque Natural da Serra da Estrela tem 
todo um potencial paisagístico, ambiental e cultural, para ser explorado sob o desígnio de 
destino turístico de excelência, apenas se ressalva que a conveniente exploração dos 

















































Capitulo V  
Os Casos de Estudo
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5.1 – Introdução  
 
Neste capítulo abordamos os casos de estudo internacionais analisados. Após alguma 
investigação averiguou-se que existiam em Espanha pelo menos dois exemplos de áreas 
naturais onde o aproveitamento dos recursos micológicos era realizado: na Andaluzia, com 
o Plan CUSSTA (Plan de Conservación y Uso sostenible de las Setas y Trufas de 
Andalucía) e na região de Sória, em Castilla e Leon, com o Projecto MYAS (Micologia y 
Aprovechiamento Sostenible).  
Estas iniciativas foram elaboradas com o intuito de aproveitar de uma forma 
transversal e sustentável os recursos micológicos nas suas regiões, desenvolvendo diversas 
actividades  relacionadas com estes recursos, nomeadamente o turismo micológico. Com 
estas iniciativas, para além de dinamizarem economicamente regiões mais desfavoráveis, 
mediante a exploração de um recurso existente com alguma abundância, conseguiram 
através da regulamentação da exploração dos cogumelos aumentar não só o número de 
espécies como também a quantidade das mesmas.  
No PNSE faz todo o sentido que se tire partido do cogumelo e se tome a iniciativa de 
implementar um projecto de características similares, se bem que adaptado à realidade que 
ali se encontra. Pensamos que é pertinente, antes de se iniciar um projecto deste tipo, 
procurar conhecer outros semelhantes, sendo que os projectos levados a cabo em Espanha, 
são dignos de estudo, devido ao impacto que tiverem e à qualidade com que foram 
implementados. Convém salientar que não se trata de copiar, mas sim tentar perceber o que 
foi feito, como foi feito e que dificuldades conheceram ao longo de todo o trabalho 
realizado. Assim, neste capítulo vamos poder observar em que consistiram estes projectos 
e tentar enquadrar, mediante a realidade portuguesa, a viabilidade de realização do mesmo 




5.2. – Os Casos de Estudo 
 
Como referido a Espanha possui alguns projectos interessantes na área do 
Micoturismo, nomeadamente o Plan CUSSTA e o Projecto Myas, são dois exemplos de 
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como se pode tirar partido do recurso - cogumelo e aproveitar as potencialidades de um 
produto silvestre desta natureza. 
Primeiro vamos abordar o PLAN CUSSTA, desenvolvido na Andaluzia, o segundo 
caso é o Projecto MYAS que foi implementado na região de Sória, en Castilla e Leon. 
Vamos poder observar que apesar de serem implantados em duas regiões distintas e 
de apresentarem soluções diferentes, tiveram na sua síntese formas similares de 




5.2.1. – O Plan CUSSTA 
 
O primeiro caso, o Plan CUSSTA – “Plan de Conservación y Uso sostenible de las 
Setas y Trufas de Andalucía”25  é um projecto posto em prática em 2001 pela “Consejería 
de Medio Ambiente de la Junta de Andalucía”, na Comunidade Autónoma de Andaluzia. 
Segundo Baldomero Moreno Arroyo
26
, director do Plano, o projecto foi 
implementado com o objectivo de dinamizar a província através dos recursos micológicos 
existentes. Para isso reuniram um grupo representativo das várias entidades públicas e 
privadas (administração local, associações de desenvolvimento e micológicas, sector 
turístico, sector de transformação e população local) de modo a que fossem ouvidos e que 
todos participassem activamente neste projecto.  
Quanto aos objectivos que estiveram em mente quando da implementação do Plan 
CUSSTA foram tidos em conta vários factores e nesse sentido foi estruturado com base em 
cinco premissas: Participação Social e Educação Ambiental, a Investigação, a 
Conservação, o Uso Sustentável e a Regulamentação. No âmbito de cada uma destas 
premissas foram levadas a cabo diversas iniciativas com vista a atingir os objectivos 
pretendidos em cada uma:   
 Participação Social e Educação Ambiental – desenvolveram uma série de 
actuações relacionadas com organização e participação em jornadas, cursos, 
                                                 
 
25
 Tradução: Plano de Conservação e Uso Sustentável de cogumelos e trufas da Andaluzia. 
26
 In Jornadas Micológicas de Villuercas Ibores Jara, 2006, realizadas por APRODERVI – Asociación para la 
Promoción y el Desarrollo de la Comarca de Villuercas Ibores Jara.     
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seminários, congressos e exposições. Foi elaborado material didáctico e de 
divulgação, em formato digital e em papel (guias, manuais, folhetos, cartazes, 
etc.);  
 Investigação – essencial para pôr em prática o plano, consistiu na pesquisa e 
catalogação das espécies existentes, produtividade de cogumelos e trufas, 
micorrização em espécies arborícolas, segurança e toxicologia dos principais 
cogumelos comestíveis;    
 Conservação – foi promovida a conservação de espécies e habitats onde o 
interesse micológico era maior e elaboração de uma lista vermelha sobre 
espécies em risco;    
 Uso Sustentável 
(1) Micoturismo – foi criado um plano pioneiro de turismo associado aos 
cogumelos, com a criação de oito pontos de informação micológica (PIM), 
oito rotas micológicas, tendo sido promovida a gastronomia e criado o 
primeiro Jardim Micológico;    
(2) Aproveitamento e comercialização de cogumelos e trufas – explorada a 
melhor forma de comercializar os cogumelos e trufas; 
 Regulamentações – foram elaboradas directrizes com vista a regulamentar o 
uso e exploração dos recursos micológicos.   
Para a catalogação de espécies foi elaborada uma aplicação informática dedicada e 
através do recurso a várias equipas (9 equipas e 18 micólogos) os resultados começaram a 
surgir, mais de 3500 espécies catalogadas e criação de um herbário de espécies. Este 
trabalho originou um manual intitulado “Inventario Micológico Básico de Andalucía” onde 
foi compilada uma série de informações sobre as espécies fúngicas encontradas na 
Andaluzia. Paralelamente a este manual foi criado um herbário “JA-CUSSTA” originado 
pelo extenso levantamento de espécies de flora, que o projecto proporcionou.    
Foram desenvolvidas acções de introdução e repovoamento de espécies como o 
Pleurotus, reforçada a presença da trufa negra (Tuber melanosporum) nalgumas regiões, 
plantadas algumas espécies vegetais que tradicionalmente se associam a alguns cogumelos, 
como a trufa do deserto. Foi criada uma exposição itinerante com vista a dar a conhecer a 
importância dos cogumelos e trufas, a sua diversidade, a sua importância para o meio 
ambiente, a necessidade de certos fungos para a indústria alimentar (pão, cerveja, iogurte) 
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e farmacêutica (penicilina), cartazes com divulgação sobre cuidados a ter com os 
cogumelos, alguns conselhos, com vista a fornecer uma educação ambiental construtiva 
sobre o reino dos fungos. Foi criada também, uma campanha intitulada “NO TE 
CONFUNDAS” (não te enganes) para sensibilização da população sobre intoxicações e 
perigos do consumo indevido de certas espécies de cogumelos.  
Um dos pontos mais importantes e ambiciosos do Plano era a criação do Jardim 
Micológico: cerca 130 espécies de cogumelos, conseguidas através de artificialização de 
climas, temperaturas, níveis de humidade, solos específicos, espécies vegetais que se 
associam a fungos, recriação de espaços naturais, etc. Todo um conjunto de factores que 
contribuem para o desenvolvimento de espécies micológicas reproduzidas num ambiente 
controlado e que deu origem à formação do primeiro jardim micológico da Europa.           
Este projecto englobava também algumas informações importantes como a pressão 
recolectora e escassez de espécies, a divulgação sobre o potencial económico da 
exploração sustentável dos cogumelos e trufas, a rentabilidade dos produtos micológicos, o 








, desenvolvido em Sória (Alto-Duero), surgiu da necessidade de 
aproveitar os recursos micológicos existentes na região, potenciando-os através do uso 
sustentável e viabilidade económica dos mesmos (Miguel Lopes, Outubro de 2006)
28
.  
Este projecto fruto da associação de diversas entidades e associados (ONG’s, 
Governo Regional, Associações Profissionais, Instituto de Investigação Florestal) tem 
como finalidades a incorporação do recurso natural e o desenvolvimento rural 
multifuncional e sustentável. Como objectivos iniciais do projecto tinham os seguintes: 
                                                 
 
27
 Associación Micologia e Aprovechamento Sostenible – tradução: Associação Micologia e Aproveitamento 
Sustentável. 
28
 Director Técnico do projecto MYAS. In Jornadas Micológicas de Villuercas Ibores Jara, 2006, realizadas 
por APRODERVI – Asociación para la Promoción y el Desarrollo de la Comarca de Villuercas Ibores Jara.  
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 Assegurar a protecção, conservação e melhoria do ambiente, dos habitats e dos 
recursos micológicos; 
 Aumentar o aproveitamento sustentável da riqueza mediante o ordenamento do 
território; 
 Apoiar e fomentar o desenvolvimento de um turismo sustentável ligado à 
micologia e ao meio ambiente; 
 Potenciar e difundir a educação micológica, impulsionando o respeito pela 
natureza; 
 Interconexão com outras zonas similares. Criação de uma rede Europeia de 
Micologia. 
 A estratégia utilizada consistiu em criar um modelo sustentável de micologia, 
baseado na conservação e melhoria dos habitats naturais e dos próprios recursos 
micológicos, aplicando as premissas “Inovação, Investigação e Desenvolvimento”, usando 
as infra-estruturas e equipamentos inovadores para um aproveitamento racional dos 
recursos. O programa baseia-se na educação e sensibilização ambiental e na interconexão 
dos diversos agentes sociais da região.  
Na primeira fase do projecto recorreram aos Fundos Comunitários LEADER II e 
PRODER, na segunda fase ao LIFE+, novo instrumento de financiamento da U.E. 
(2007/2013). Uma importante medida foi a de regulamentar as zonas de colecta, com as 
respectivas capacidades de produção e quantidades de espécies que existiam e que podiam 
ser apanhadas. Foi constituída uma base de dados, continuamente actualizada que fornece 
informações sobre as espécies (anexo 1). 
Os resultados atingidos desde Outono de 2003 foram animadores, em primeiro lugar, 
conseguiram uma maior sensibilidade para os factores de sustentabilidade do ambiente e 
dos seus recursos junto da população local.  
Em segundo lugar, foi notório o impacto que o Projecto Myas teve, no 
desenvolvimento da região, contribuindo, com a sua implementação, para a criação de 
postos de trabalho (ver Tabela 2) relacionados directamente com o projecto: técnicos e 
administrativos para o desenvolvimento do projecto, contratação de técnicos 
especializados em micologia, guias micológicos com formação específica, formação e 
emprego de agentes florestais. Foram criados cursos de sensibilização e divulgação de 
micologia, apoiadas as empresas relacionadas com os recursos micológicos (transporte, 
Universidade de Aveiro Micoturismo, uma opção para a Serra da Estrela? 
 
 83  
 
embalagem, transformação, comercialização), organizados cursos e incentivos a novos 
empreendedores e empresários do sector, cursos e formação para o sector do turismo, 
elaborados conteúdos micológicos e atractividades naturais e culturais da região e 
fomentada a investigação e estudos aplicados à micologia, criando acordos com as 
Universidades locais para realização desses estudos. 
 





 Tabela 2 - Postos de Trabalho Gerados pelo Projecto MYAS; Fonte: MYAS    
 
          
Paralelamente a isto foi criado um gabinete técnico para implementação do LIFE+, 
um museu com um centro de interpretação de micologia, leccionadas aulas na natureza, 
criados painéis interactivos de informação micológica, painéis de informação e sinalização 
de rotas micológicas. Para os turistas foram criadas actividades e serviços ligados à 
micologia e desenvolvidos produtos turísticos micológicos, nomeadamente o fomento da 
facilitação de acessos a inválidos. Consciencializaram as populações para a recolecção de 
cogumelos com respeito pela natureza e com consciência de cidadania.  
Outro aspecto importante foi a implementação de licenças (anexo 2) para recolecção 
de cogumelos (semelhantes às licenças de caça e pesca), passadas a preços simbólicos e 
diferenciados para recolectores profissionais, particulares, locais e vindos de fora. Estas 
licenças podem ser adquiridas quer na internet, quer em alguns postos de venda. São 
válidas para um dia específico ou para uma temporada e curiosamente em alguns lugares 
não têm custo algum. Com isto quiseram regulamentar a recolecção, estipulando regras, 
nomeadamente para quantidades (no caso dos recolectores recreativos é de 3kg por dia, 
Emprego Directo e Indirecto gerado pelo Projecto MYAS Nº de Postos de Trabalho Criados 
  Directos Indirectos 
  Consolidados Criados Consolidados Criados 
Técnicos de Coordenação 1 4 0 0 
Centro da Natureza "Rio Izna" 0 2 1 1 
Técnicos de Apoio ao Projecto 0 0 0 14 
Estabelecimentos Turísticos (Gastromyas) 128 2 0 0 
Guias Micológicos (temporal) 0 32 0 0 
Guarda Micológicos (temporal) 0 12 0 0 
Educação Ambiental 1 0 14 2 
Assessoria Técnica 20 2 2 0 
Rede Europeias de Micologia 1 1 0 0 
Investigadores 5 1 3 0 
Empresas de Transformação e Comercialização 0 0 2 16 
Empresas de Educação Ambiental, Ócio e Tempos Livres 0 0 2 4 
Outras Empresas do Sector 0 0 3 5 
Nº de Empregos Totais 156 56 27 42 
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para os recolectores comerciais não tem limite), para lugares específicos e determinados, 
bem como para certas espécies (anexo 3).  
Outra medida foi o desenvolvimento de todo o marketing turístico, em torno do 
produto cogumelo. Após a regulamentação dos usos e práticas e de serem definidas as 
zonas regulamentadas, surgiram uma série de incitativas com vista a melhorar a qualidade 
e a garantir os produtos micológicos da região. Foram criados, distintivos para os produtos, 
bares, restaurante e empresas de serviços que trabalhavam sob as premissas e regulamentos 
do Projecto MYAS (fig.13). 
          
Figura 13. Selos distintivos de certificação de comércio de cogumelos - Fonte: MYAS.ORG 
 
O Projecto Myas é um caso de sucesso de implementação de um projecto transversal, 
que conseguiu de uma forma sustentável com a exploração dos recursos micológicos e do 
micoturismo criar uma mais-valia económica e ao mesmo tempo proteger os recursos 





5.3 – Um Projecto para PNSE 
  
Após apreciação destes dois casos de estudo propomo-nos apresentar algumas 
soluções que seriam interessantes para o desenvolvimento de actividades, em torno dos 
recursos micológicos e sobretudo o micoturismo no PNSE. 
Um projecto deste requer um planeamento estruturado e adequado tendo em vista 
não só a exploração sustentável dos cogumelos silvestres mas também os interesses da 
população local e os diversos agentes de que dele podem fazer parte. Para implementar um 
projecto destes será importante identificar quem deverá intervir ou quem se poderá 
interessar por um projecto de aproveitamento dos recursos micológicos do PNSE. Poderão 
ser membros da: administração local, direcção do PNSE, das associações de 
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desenvolvimento local e regional, os proprietários de terras, os agentes turísticos, as 
empresas que já realizam actividades relacionadas com os cogumelos, os comerciantes e 
claro as Universidades da região. O envolvimento destes agentes é essencial, e apesar de 
não ser fácil conseguir consenso entre intervenientes tão distintos, com interesses 
diferentes, teria que ser demonstrado que acima de tudo quem ganhava era Região e que 
consequentemente todos poderiam lucrar. 
No caso de PNSE seria interessante realizar algo semelhante aos casos de estudo que 
atrás se observaram, aproveitando a experiência do Plan CUSSTA e do Projecto MYAS. 
Numa primeira fase deveria ser aplicado um regulamento eficaz de modo a proteger as 
espécies micológicas e os seus habitats, sem contudo ser totalmente restritivo para os 
recolectores que existem na região. Esta regulamentação deveria ser flexível o suficiente 
para sofrer ajustes ao longo do tempo em função da quantidade de cogumelos de cada 
espécie e da sua procura pelo mercado (pressão recolectora). Paralelamente deveria ser 
ministrada formação adequada às entidades fiscalizadoras da região: Guarda-florestal, 
GNR (Guarda Nacional Republicana), SEPNA (Serviço de Protecção da Natureza e do 
Ambiente) e Brigada Fiscal.  
Deveria ser levado a cabo por pessoal especializado em micologia um extenso 
levantamento das espécies existentes, da quantidade de cada espécie, dos locais onde se 
desenvolvem e do potencial aproveitamento destas para a gastronomia, indústria 
farmacêutica, ou outros fins. Este trabalho deveria ser continuado, uma vez que de ano 
para ano, as quantidades que surgem de cada espécie vão variando. Deveria ser criado um 
livro vermelho para a preservação das espécies em maior risco de extinção, bem como 
literatura informativa sobre espécies, seus habitats e a sua proliferação, bem como da fauna 
e flora que rodeiam o ambiente onde os cogumelos se desenvolvem. A par disto teriam de 
se formar técnicos, micólogos, e técnicos ambientais de modo a ter profissionais 
adequados para este tipo de trabalho. Seria útil desenvolver parcerias com as universidades 
locais de modo a que fosse desenvolvida a investigação relacionada com os diferentes 
aspectos da micologia: taxonomia, toxicologia, turismo, ambiente, recursos florestais, 
agricultura, entre outros.  
A educação e informação deveriam ter um papel primordial, pois é necessário dar a 
conhecer à população local a intenção de realizar um projecto micológico na região, de 
modo a conseguir o seu envolvimento, explicar-lhes em que consistia o projecto, o que iria 
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mudar e sobretudo que benefícios poderiam tirar. Este processo passaria por realizar 
debates, divulgação por meio de cartazes e folhetos informativos, acções de sensibilização 
nas juntas de freguesia, nas escolas, em locais públicos como centros comerciais, mercados 
regionais, jornais locais e regionais, internet, portais das câmaras, entre outros. Por um 
lado seria dado a conhecer à população a realidade micológica, afastando receios e 
ganhando o respeito pelos cogumelos, por outro era uma forma de promover o projecto e 
de aumentar a sensibilidade da população para a micologia.  
Seria de extrema importância que se conseguisse certificar o cogumelo silvestre da 
região com a Denominação de Origem Protegida, e com isto não só se garantia a qualidade 
do produto regional como o tornaria numa marca, sobrevalorizando o cogumelo silvestre 
ao mesmo tempo que era protegido.   
O passo seguinte seria desenvolver as actividades micológicas e o micoturismo 
através de uma campanha que adequasse o micoturismo e as restantes actividades 
turísticas. Para isto seria necessário conhecer quais os agentes turísticos que estariam 
dispostos a explorar este tipo de mercado: hotéis, restaurantes, cafés, empresas de 
animação turística e outros parceiros da indústria turística. Numa primeira fase seria 
importante dar formação adequada quer no reconhecimento de espécies, quer na protecção 
dos seus habitats. Para a restauração, dar a conhecer as espécies comestíveis e a forma de 
as identificar com segurança, para que depois se pudesse ensinar a conservar, a preparar e 
dar a conhecer alguns aspectos gerais como o valor nutricional, o modo de 
desenvolvimento e os habitats das espécies comestíveis mais comuns, bem como o 
potencial perigo de confusão com espécies tóxicas. Por fim seria interessante criar selos de 
distinção de forma a acreditar estes estabelecimentos como locais próprios, seguros e de 
confiança para poder degustar diversos pratos com base nos cogumelos. A par disto seria 
interessante levar a cabo diversas acções de divulgação como mostras gastronómicas, 
feiras, concursos, tudo o que ajudasse a promover a gastronomia micológica local.   
Outro aspecto importante seria o de desenvolver rotas micológicas, devidamente 
documentadas sobre espécies, habitats, conselhos práticos e avisos, bem como desenvolver 
sinalética adequada para a orientação destes percursos. Estas rotas seriam estudadas de 
modo a salientar a paisagem natural do Parque mas ressalvando o impacto ambiental que 
pudessem trazer para os locais que percorriam. Seria interessante intercalar entre si os 
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períodos em que se poderiam percorrer as rotas, minimizando assim o impacto ambiental, 
bem como deixariam espaço para que novos cogumelos surgissem.   
A criação de diversos centros de documentação ambiental, também seria importante. 
Deveriam ser dispersos pela região e poderiam funcionar a par dos postos de turismo (ou 
mesmo como postos de turismo), fornecendo folhetos, manuais e guias micológicos, mais 
ou menos aprofundados, folhetos com as rotas micológicas, informação sobre os 
restaurantes e cafés que servissem pratos à base de cogumelos. Os mesmos deveriam ter 
exposições de espécimes, fotografias e mesmo espaços onde se pudessem cultivar algumas 
espécies quer de cultivo quer silvestres. Seria útil que tivessem um espaço munido do 
equipamento necessário onde pudesse ser ministrada formação ou acções educativas 
ligadas não só aos cogumelos mas também de carácter ambiental orientadas para escolas, 
profissionais e para o público em geral. Deveriam ser desenvolvidos programas que 
integrassem actividades turísticas e de lazer relacionadas com os cogumelos silvestres. 
Estes espaços também seriam locais onde seria comercializado o merchandising criado 
para o efeito com base no tema “cogumelo silvestre”: um ícone (que deveria estar presente 
em todas as acções do projecto), lembranças, acessórios ligados a recolha de cogumelos, 
cestos, navalhas acessórios de roupa, entre muitos outros que poderiam ser criados para o 
efeito. Seria também pontos onde se comercializavam produtos (comestíveis ou não) que 
tivessem por base os cogumelos. Estes produtos seriam preferencialmente produzidos 
localmente.  
Promovendo a exploração dos recursos micológicos da região era criado um forte 
incentivo para que actividades relacionadas com a comercialização e transformação de 
cogumelos silvestres fossem desenvolvidas. Uma possibilidade era a de criar uma 
cooperativa, o que faz todo o sentido porque através do cooperativismo aumentar a escala 
de produção, a produtividade melhora, reduzem-se os custos operacionais e 
administrativos e potencia-se o poder negocial. Uma ou mais cooperativas localizadas em 
pontos estratégicos que teriam duas funções, por um lado receber os cogumelos 
provenientes da recolha, onde seriam escolhidos, catalogados, onde seguiriam depois para 
os pontos de transformação, indústria conserveira e restauração, por outro lado recebiam os 
cogumelos e subprodutos destes embalados para posteriormente serem escoados para 
outras regiões ou mesmo para exportação. Estas cooperativas seriam de vital importância 
uma vez que ao receberem os cogumelos silvestres poderia haver um controlo mais eficaz 
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do que realmente se recolhia, quer por espécies quer pelas suas quantidades. Por outro lado 
garantia a existência de um comércio mais justo e sobretudo mais rentável para a região 
uma vez que a transformação, conservação e embalagem dos cogumelos silvestres era feita 
na região o que traria um valor acrescentado, ao invés do que se passa actualmente, em que 
praticamente todos os cogumelos silvestres recolhidos na região seguem em grosso para os 
mercados externos a preços muito baixos, onde depois são comercializados por valores 
substancialmente mais elevados, contribuindo pouco para a economia local. 
A vertente económica tem uma vital importância neste projecto, este facto leva-nos 
ao último ponto deste projecto: a exploração sustentável e sustentada dos recursos 
micológicos. De facto é importante que venham proveitos desta actividade, primeiro por 
que cativa potenciais investidores nesta área, segundo porque trás recursos financeiros para 
a população local e terceiro porque esses recursos podem e devem ser um contributo 
importante para manter os habitats do cogumelo silvestre propícios para o seu 
desenvolvimento, ajudando a sua preservação e fomentando a proliferação de espécies 
através da reflorestação. Para a actividade recolectora, seriam criadas licenças distintas 
para os diversos tipos de recolectores: comerciantes, particulares ou investigadores, 
estipulando as quantidades e espécies que poderiam ser recolectadas e as zonas e períodos 
do ano em que poderiam fazê-lo.   
Isto faria sentido se fosse articulado como um todo, com o apoio de todos e não 
como acções isoladas levadas a cabo um pouco por toda a região como se tem visto até 
agora. Como vimos nos dois estudos de caso espanhóis, só foi possível a implementação 
nas duas regiões com o envolvimento de todos. Apesar de serem duas regiões diferentes da 
do PNSE, creio que seria uma aposta atractiva e interessante para implementar na região 
do Parque, uma vez que possui condições para o fazer.  
Com uma iniciativa deste género os cogumelos silvestres tinham o seu futuro 
assegurado, bem como a população local via os seus rendimentos aumentarem e o turismo 
que passava a contar com uma oferta mais variada, sobretudo no Outono, altura em que a 
actividade micológica tem maior actividade, o que contribuía para aumentar a procura dos 
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5.4. – Conclusão 
 
  Existem outros projectos similares aos que foram aqui descritos, a decorrer em 
Espanha. Um deles é o MYCOS (Formación para potenciar los hongos como fuente de 
empleo, de desarrollo sostenible y de diversificación económica en el medio rural) da 
IRMA, S.L.
29
 (Instituto de Restauracion del Medio Ambiente)
,
 e consiste num projecto de 
desenvolvimento no âmbito do Programa Leonardo da Vinci
30
 que incide sobre a 
exploração do cogumelo silvestre, dando formação e apoiando a criação de emprego como 
forma do desenvolvimento rural.  
Outro muito interessante é o MICODATA (Sistema de Información Territorial sobre 
la producción, aprovechamiento y ordenación del recurso micológico en Castilla y Leon). 
Este programa consiste na primeira base de dados acessível online, através de um portal 
interactivo, sobre espécies micológicas existentes e suas localizações, numa plataforma de 
Sistema de Informação Geográfica. Podem se procurar algumas espécies, por nome 
científico ou nome comum, e localiza-las num mapa por províncias e localidades, com 
maior ou menor detalhe (Anexo 3).  
Na implementação dos projectos a principal dificuldade foi a deficiente legislação 
sobre os recursos micológicos e a sua exploração, tanto para o ambiente e os recursos, 
como para os proprietários das terras que vêem os seus produtos “roubados” sem que com 
isso tenham algum rendimento. 
Uma das regras impostas para o sucesso dos programas foi manter constante a 
informação e divulgação, não se ficando por acções isoladas. Embora projectos diferentes, 
o seu fim resultou numa melhoria significativa dos recursos micológicos existentes em 
cada uma das regiões. Conseguiram explorar, de uma forma sustentável e sustentada, com 
base num maior respeito pela natureza e pelos recursos micológicos e ao mesmo tempo 
educar e sensibilizar a população, numa maneira acessível a todos. Para isso foi necessária 
                                                 
 
29
 IRMA, S.L.: Instituto de Restauracion del Medio Ambiente, León. Esta instituição privada dedica-se ao 
desenvolvimento rural em vários aspectos, que vão desde a protecção do património natural, aproveitamento 
dos recursos naturais, impulsionar a agricultura biológica, à silvicultura fúngica, entre outras.  
30
 Programa Leonardo da Vinci: destina-se a apoiar e complementar as actividades empreendidas na União 
Europeia para melhorar a qualidade das políticas e práticas de formação dos Estados Membros. 
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a compreensão e cooperação de toda a sociedade quer através de informação como de 
objectivos bem definidos resultando num benefício para todos.      
No caso do PNSE um projecto destes seria uma opção perfeitamente enquadrável, 
uma vez possui as condições necessárias visto ter uma vasta área natural, que para além 
dos atractivos que dispõe actualmente, conta ainda com os cogumelos que nele crescem de 
forma abundante e diversificada. Aproveitar os recursos micológicos da região de forma 
responsável e desenvolver a exploração e comércio de cogumelos tornando esta actividade  
mais rentável  e ao mesmo tempo criar um novo produto turístico: o cogumelo silvestre do 
Parque Natural da Serra da Estrela, conseguindo com isso aumentar a oferta turística local, 
através do desenvolvimento de um novo produto e actividades associadas, mas também 
aumentar a procura desta região, nos períodos em que a actividade micológica tem mais 
vitalidade e desta forma aumentar o número de visitantes, em meses em que normalmente 
a procura da região é mais fraca. 
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6.1 – Conclusão 
  
A recolecção de fungos comestíveis em espaço rural, para além do desfrute e do 
lazer de o fazer em plena natureza, começa a ser um recurso importante para as populações 
locais, face à crescente procura que tem encontrado e ao valor que em alguns casos é 
extremamente elevado. Assim a actividade micológica relaciona-se cada vez mais com o 
desenvolvimento rural, prestando paralelamente um contributo importantíssimo para as 
florestas onde se encontra, dados os benefícios conhecidos para a saúde e ciclo de vida da 
flora que a envolve. 
O Turismo tem tido um interesse crescente pela natureza e pelas actividades que aí se 
desenvolvem e a micologia vai de encontro a este fenómeno. A recolecção de cogumelos 
comestíveis e o aproveitamento silvícola de certas espécies, contribui com um incremento 
económico importante para as populações iminentemente rurais (fig.14). 











Figura 14. Esquema de correlação do Agro-turismo e Micoturismo - Fonte: Los Hongos 
 
Para além disso, a actividade micológica envolve um grande número de entidades e 
um leque variado de recursos humanos, recolectores, produtores, comerciantes, empresas 
de transformação, guardas florestais, guias micológicos, investigadores e administração 
local, o que potencia o desenvolvimento local e aumento significativo de postos de 
trabalho permanentes e sazonais. Consequentemente, potencia a melhoria da condição de 
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Universidade de Aveiro Micoturismo, uma opção para a Serra da Estrela? 
 95  
vida dos locais, do tecido empresarial e a atracção de visitantes. (Rodrigues, Serrano, 
Fernández, Burton, & Suaréz, 2004).   
Na região onde se insere o PNSE esta actividade, envolve algumas dezenas de 
colectores, uma indústria de transformação, cerca de onze restaurantes e o interesse de 
alguns particulares que desenvolveram o gosto por este exótico produto, deslocando-se aos 
campos e montes com o intuito de os observar e de apanhar algumas espécies que mais 
tarde saboreiam na companhia de amigos e familiares. Isto acontece de uma forma 
anónima e claramente sem qualquer ordenamento ou regularização, em detrimento claro 
está, dos cogumelos, da floresta e do subaproveitamento que esta actividade económica 
pode ter quando devidamente aproveitado. Isto acontece de uma forma anónima e 
claramente sem qualquer ordenamento ou regularização, em detrimento claro está, dos 
cogumelos, da floresta e do aproveitamento que esta actividade económica pode ter quando 
devidamente organizada.   
Indo de encontro ao objectivo proposto para esta dissertação, se estavam reunidas as 
condições para a exploração dos recursos micológicos da região através do turismo, 
verifica-se que estão reunidas as condições necessárias para o desenvolvimento de 
actividades turísticas com base nos recursos micológicos existentes no PNSE. O Parque 
oferece um ambiente rico em biodiversidade de espécies e propício para desenvolvimento 
de fungos, muitos deles comestíveis. Em relação a entidade reguladora do Parque ICNB 
existe vontade de implementar um projecto para dinamizar a exploração dos recursos 
micológicos, tendo avançado recentemente com uma proposta para a criação de três zonas 
para exploração de cogumelos.  
Em relação ao objectivo específico “como se pode fazê-lo?”, observou-se no 
decorrer  do estudo aqui desenvolvido que seria possível através da exploração dos 
recursos de forma sustentada e sustentável traria claros benefícios para toda a região, 
sempre e quando implementada um plano orientado para a preservação destes recursos, 
com uma acção conjunta entre entidades governativas, população local, universidades, o 
comércio e as unidades turísticas da região, estabelecendo mecanismos que permitissem 
explorar os recursos micológicos em benefícios de todos. Sendo sempre necessário prestar 
formação adequada aos intervenientes, para que pudessem lidar com os fungos de forma 
segura para as espécies e para a população. Paralelamente deveria ser garantida a 
informação necessária sobre espécies micológicas comestíveis e não-comestíveis, 
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localização destas por zonas, e informação adicional pertinente, de fácil acesso, clara e 
compreensível por todos os interessados em várias línguas. Unidades de alojamento, 
restauração e comércio deveriam receber formação adicional e específica de modo a que o 
pudessem fazer com segurança, e ao mesmo tempo prestar informação adicional sobre as 
espécies que comercializassem. 
Com o estudo do desenvolvimento de espécies micológicas da região, as quantidades 
existentes de cada espécie, as zonas florestais onde melhor se desenvolvem, e a sua 
integração com o meio ambiente podem se conseguir orientações precisas para a sua 
correcta exploração em cada local. Toda a informação deve estar acessível, nomeadamente 
em centros de interpretação micológica distribuídos pela região. 
Quanto às dificuldades que possam encontrar verificou-se que em relação à 
legislação já foi aprovado um Decreto-Lei para regulamentar a recolecção de cogumelos 
silvestres, o que demonstra que já existe vontade por parte do Governo em proteger este 
recurso. Outra dificuldade e esta mais difícil de alcançar era a de entendimento entre todos 
os interessados, pois são muitos e os interesses muito variados, o que julgo que será, no 
caso de implementação de um projecto de exploração dos recursos micológicos, o 
objectivo mais complicado de atingir. Em relação à desconfiança dos consumidores sobre 
o consumo de cogumelos e os problemas de intoxicações também não será fácil de 
ultrapassar, mas com informação adequada e acções de marketing e publicidade poderá ser 
atenuada, uma vez que a base deste problema relaciona-se com a falta de conhecimento do 
público em geral das qualidades dos cogumelos comestíveis, do seu real valor e dos meios 
tradicionais que os populares usam para verificarem se os cogumelos são ou não 
comestíveis, e já verificámos que estes processos são completamente desadequados e 
ineficazes. 
Resumidamente constata-se que os objectivos propostos de início foram alcançados, 
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6.2 - Recomendações  
 
O Micoturismo deve desenvolver-se de forma sustentada, de modo a que proteja as 
espécies existentes e que ao mesmo tempo promova o desenvolvimento de uma relação 
económica da população envolvente centrada nestes recursos .    
    É perfeitamente possível enquadrar de uma maneira efectiva e estruturada esta 
actividade no PNSE: este possui uma vasta área arborizada, bastante diversificada e em 
bom estado de conservação, apesar da diminuição que tem sofrido devido aos incêndios 
florestais, não deixando, no entanto, de ter uma mancha florestal considerável e com a 
possibilidade de ser aumentada a médio/longo prazo. A variedade de espécies fúngicas 
também é rica e abundante, podendo ainda aumentar, tanto em quantidade como em 
variedade, com uma intervenção adequada . O interesse por parte da população tem vindo 
a crescer e o receio que existe em relação ao consumo de cogumelos silvestres, pode ser 
atenuado com informação correcta e veiculado de forma eficaz. Outro factor importante é 
o retorno que uma actividade pode ter, tanto em termos sociais e económicos, como em 
termos ambientais e ecológicos. Para que isso aconteça é necessário um planeamento 
eficaz que vise o equilíbrio entre sustentabilidade dos recursos fúngicos e o potencial 
retorno que daí possa vir com uma exploração cuidada e calculada.   
Como já referi, é necessário reunir os diferentes agentes envolvidos, que após 
apresentação dos pressupostos do projecto se possa ouvir o que todos têm para dizer, mas 
sobretudo para que todos se sintam responsabilizados e envolvidos, de modo que se crie 
unanimidade sobre que rumo se deve levar e instituídas as premissas de actuação. Os 
agentes envolvidos serão:  
 Administração local  
 Direcção do PNSE e ICNB,  
 Produtores florestais 
 Proprietários  
 Recolectores  
 Empresas turísticas, e Região de Turismo  
 População local 
 Instituições de Ensino e Investigação      
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Após ouvidas as partes e existir um consenso entre as partes deve-se então realizar o 
planeamento correcto, com objectivos bem definidos e de forma transparente de modo que 
se possa trabalhar com coerência e eficácia e tomar um rumo que proteja tanto as espécies, 
como os interesses da população local e das diferentes entidades envolvidas,  
Um projecto deste género para ser implantado tem obrigatoriamente que começar por 
se fazer um levantamento rigoroso das espécies micológicas, determinar as zonas de 
exploração e estabelecer os usos e regulamentos para o decorrer da actividade micológica 
no PNSE, tendo em atenção a exploração moderada dos recursos, conservação do habitat e 
manutenção da biodiversidade. Deverá iniciar-se em zonas piloto que sirvam como 
experiência para depois se ir estendendo às restantes zonas do Parque. 
Deverá apostar-se na profissionalização do sector, a nível de recolectores, empresas 
transformadoras, guias micológicos, formadores, qualificando-os e especializando-os nesta 
actividade. É necessário ser rigoroso neste aspecto, uma vez que se lida com cogumelos e 
um produto desta natureza que em alguns caso pode ser tóxico e potencialmente perigoso, 
aporta um nível de responsabilidade muito maior. 
Será depois a vez do turismo, devendo criar uma estratégia eficaz de promoção dos 
diferentes produtos turísticos que daqui advêm e conjugando a actividade micológica com 
as restantes actividades turísticas (culturais, ecológicas, de animação, gastronómicas e 
sociais). Todos os agentes turísticos deverão obter  formação  e para o conhecimento das 
espécies, sobre a gastronomia, e da especificidade que têm os cogumelos quer no seu 
manuseamento, preparação ou confecção, de modo a garantir qualidade nos serviços 
prestados e sobretudo segurança, já que como referido, existe algum risco que não pode ser 
descurado. A formação deve aplicar-se aos proprietários dos estabelecimentos, bem como 
aos funcionários. Conhecer bem os produtos que se vendem é essencial em qualquer ramo 
de actividade e mais quando se lida directamente com o público. 
A estratégia deve envolver a criação de uma marca que possa ser distintiva e que 
garanta a qualidade e segurança para quem compra. Da mesma forma devem ser 
identificados os estabelecimentos e empresas que exerçam actividades relacionadas com a 
micologia, restaurantes, alojamentos, empresas de animação. Deverá ser realizado todo o 
material promocional, panfletos, cartazes, guias, página Web, livros e produtos de 
merchandising. Assim como realizar contactos com os operadores turísticos, apresentação 
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em feiras de turismo, de modo a divulgar os produtos junto dos diferentes públicos, de 
modo a captar potenciais visitantes.      
 Outra opção será a criação parcerias com as Universidades e Institutos locais para o 
desenvolvimento de investigação nesta área e criação de ferramentas informáticas tais 
como um sistema de informação geográfico que permita o acompanhamento da  evolução 
da população micológica, bem como dos sítios onde existe e em que quantidades. 
Devem criar-se centros de interpretação, onde se possa divulgar todo o universo dos 
cogumelos, com amostras, apresentações multimédia e interactivas, onde sejam dadas 
formações para os profissionais, educação ambiental, para ao público em geral e sobretudo 
a escolas. Estes centros devem conter uma zona para investigação, uma zona para cultivo, 
em estufa e outra no exterior. Poderá ser interessante a criação de exposições itinerantes 
para se deslocarem a escolas, feiras e outras localidades, de carácter educativo e 
informativo, bem como promovendo os produtos micológicos e a região. 
Será também importante a criação de licenças especiais para recolectores 
profissionais e amadores, bem com definir cotas de recolha, espécies ameaçadas de modo a 
controlar e regulamentar a actividade.  
A criação de um livro vermelho e o acompanhamento contínuo da evolução das 
espécies, da pressão recolectora, do número de visitantes e quantidades apanhadas, é 
essencial de modo a conservar a biodiversidade e a subsistência do programa. 
Isto tudo só faz sentido se for feito em conjunto com todos e no interesse de todos, 
principalmente da biodiversidade das espécies de cogumelos. Não devem ser feitas acções 
isoladas, mas sim num modo contínuo e permanente, de modo a que ao longo dos anos os 
resultados sejam evidentes e positivos.  
Tanto o turismo tem a ganhar diversificando a sua oferta, como os visitantes têm 
mais um atractivo para usufruir, como o resto da população envolvida ganha uma maior 
biodiversidade no ambiente que a rodeia, bem como melhora a economia local. Há que 
preservar o que existe de modo a que seja possível tirar proveito, não só no imediato, mas 
também a longo prazo. Para o Turismo da Natureza, para o Ecoturismo ou Turismo em 
Espaço Rural, é uma actividade que pode trazer significativas vantagens, e uma mais-valia 
para a região.  
Indo de encontro ao objectivo proposto: seria viável a implementação de um projecto 
que tirasse proveito dos recursos micológicos baseando-se sobretudo no micoturismo.  
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Acreditamos que após este estudo realizado aqui sobre os recursos micológicos e o seu 
potencial aproveitamento turístico reflicta que existem condições propícias para que possa 
vir a ser implementado uma realidade no Parque Natural da Serra da Estrela, com 
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Anexo 1 – Mapa de Habitats Micológicos da Região de Castilla e León 
 





























































































































Anexo 3 – Regulamentos de Colecta de Cogumelos para recolectores na Província de Sória 
 
Permisos de Recolección 
Condiciones generales y específicas 
 
CONDICIONES GENERALES DE LOS PERMISOS 
1. Para la recolección de setas en los montes objeto de Regulación, se deberá estar en 
posesión de un permiso de recolector. Los menores de 14 años no están obligados a 
obtener el permiso de recolección, sin embargo, para recoger setas deberán ir acompañados 
de una persona adulta con permiso, que será la responsable. No obstante, se recomienda 
también para los menores la obtención del permiso. Asimismo, los menores de edad y 
mayores de 14 años deberán tener la autorización del padre o tutor. 
2. Los permisos de recolección otorgan el derecho a su titular a recolectar en los 
montes de utilidad pública de las zonas reguladas las setas objeto de 
aprovechamiento (ver listado adjunto) durante el periodo de validez del permiso y en 
las cuantías que establece cada tipo:  
a. Permiso con fines recreativos: hasta 3 Kg/día del total de las setas 
recolectadas. 
b. Permiso con fines comerciales: sin límite de cantidad. 
No obstante, se podrán establecer restricciones temporales a la recolección 
en ciertas áreas o de determinadas especies objeto de aprovechamiento. 
3. El incumplimiento de las condiciones generales y específicas por parte del 
titular, dejará sin validez el permiso. 
4. Se entenderá que todas las setas que porte el recolector habrán sido 
recolectadas en los montes objeto de regulación. 
5. El permiso es personal e intransferible. Su titular deberá llevarlo junto a un 
documento acreditativo de identidad (D.N.I., carnet de conducir o certificado de 
empadronamiento), que deberá mostrar siempre que le sea requerido por el personal de 
vigilancia. 
6. Con el permiso de recolector, el recolector podrá consultar cuanta información 
precise sobre las setas recolectadas al personal de control y vigilancia, guardas micológicos 
o especialistas que encontrará en el monte y en el Centro “'Río Izana”'. 
  
7. Todas las condiciones podrán ser suspendidas por orden del Servicio Territorial de 
Medio Ambiente de la Junta de Castilla y León. 
 
CONDICIONES ESPECÍFICAS DE LA RECOLECCIÓN 
1. No está permitido remover el suelo, ni utilizar hoces, rastrillos, azadas o 
cualquier herramienta que altere la capa superficial del suelo, así como estropear o 
destrozar las setas que no conozca o que no sean comestibles. Todas las setas desempeñan 
funciones importantes en la naturaleza. Seamos cuidadosos. 
2. Para el traslado y almacenamiento de las setas dentro del monte se utilizarán 
cestas o recipientes que permitan su aireación y la diseminación de sus esporas. No está 
permitido usar bolsas de plástico. 
3. Las especies que no aparecen relacionadas en el listado adjunto sólo podrán 
recogerse en número inferior a cinco. 
4. Es obligatorio recolectar los níscalos, setas de cardo, llanegas, negrillas y 
capuchinas cortando el pie con una navaja. Sólo podrán recolectarse 5 ejemplares 
completos por persona de cada especie con fines de estudio. 
5. Para las restantes especies, procure extraer cuidadosamente la seta completa, para 
su mejor identificación. Se debe tapar el hueco practicado. 
6. Las setas demasiado maduras son indigestas y se cotizan a precios muy 
bajos; es conveniente dejarlas en el monte para que diseminen sus esporas y sirvan 
de cobijo o alimento a muchos animales. Está prohibido recolectar 
ejemplares de hongos o migueles viejos, es decir, con los poros de color verde. 
7. Las setas muy jóvenes son difíciles de identificar y se pueden confundir 
fácilmente. Los tamaños mínimos de recolección serán: - Níscalo, seta de cardo, 
lansarón y colmenilla: 2 cm.; -Hongos o migueles: 4 cm. 
8. Los ejemplares de parasoles o galampernas deberán recolectarse con el 
sombrero extendido. 
9. Está prohibido recolectar huevos cerrados de Amanita caesarea. 
10. No está permitido recolectar durante la noche: desde la puesta de sol hasta el 
amanecer. 
11. Por motivos de seguridad, no está permitido recolectar en los lugares y horas en 
las que se esté realizando una cacería debidamente autorizada. Para más información 
  
llamar al teléfono del Guarderío Micológico: 615 333 800 o del Centro «Río Izana»: 975 
312 446. Por el mismo motivo, se recomienda el uso de prendas de vestir de alta 
visibilidad. 
12. Evite recoger setas en zonas contaminadas, áreas industriales y bordes de 
carretera, ya que pueden acumular metales pesados. 
13. El permiso de recolección autoriza al recolector el transito por las pistas 
forestales, así mismo está prohibido el tránsito rodado fuera de los caminos y pistas aptas 
para este fin. 






































Anexo 4 – Exemplo da distribuição de uma espécie de cogumelo na Região de Castilla e León, visto através do Sistema de Informação 




















































































Entrevista realizada no dia 14 de Abril de 2008, na Pousada de Portugal em 
Convento de Belmonte, com Vladir Lubave, Chefe de Cozinha da Pousada e aficionado da 
gastronomia micológica. 
 
Kelly Costa – Quer nos falar em que consiste esta Feira do Cogumelo? 
Valdir Lubave – Quando cheguei a Portugal, já tinha trabalhado com cogumelos em 
França, Brasil, Itália. Itália já usa cogumelos desde os Romanos. 
Quando chegue aqui, vi que as pessoas desta região só usavam dois tipos de 
cogumelos, e vi essa riqueza toda e as pessoas passavam por cima.  
No final de 2003 já comecei a colher algumas espécies, e como sou um apaixonado 
por cogumelos resolvi começar a trabalhar nesta área em parceria com uma Universidade 
de Lisboa e com um Eng. João Gravito. Até 2005 fui fazendo pesquisa, porque é um 
perigo, começar a servir cogumelos aos clientes sem nenhum cuidado, é a minha carreira 
que pode ir “por água abaixo” e a Pousada junto.  
Então com muito cuidado em 2006 realizamos o primeiro festival do cogumelo 
silvestre, hoje já não é único, mas na época foi o primeiro. Servimos 250kg a 300kg de 
cogumelos silvestres. Em 2007 essa cifra chegou quase aos 500kg, tivemos uma parceria 
com a EuroFunghi, que curiosamente, das toneladas de cogumelos, trufas, túberas e não 
vende nenhum para Portugal, exporta para a Europa e para fora desta, Nova York, Brasil, 
etc., todos “fresquinhos” e para Portugal a única casa que vendem é para nós (Pousada de 
Belmonte). Nós fizemos uma parceria com eles, porque a nível de gastronomia é muito 
exigente, por exemplo no caso do “boletus” só os de primeira servem, porque para criar 
uma receita, uma apresentação de um prato só esses servem. Eles trabalham com toneladas 
e é fácil para eles conseguirem esses espécimes com elevada qualidade.     
Os meus cozinheiros tem tido formação nesse sentido, lentamente foram pegando o 
gosto pelos cogumelos, de inicio tinham medo, mas depois de muito trabalho foram 
começando a ganhar confiança. É muito complicado porque entre os comestíveis e os 
venenosos é fácil criar confusão pois são muito parecidos, e só alguém com experiencia os 
consegue diferenciar o que acarreta muita responsabilidade.  
Em Portugal falta um dedo grande do Governo e da Administração de maneira a 
regulamentar esta actividade. Em Espanha, por exemplo, um recolector tem uma licença 
como a da pesca, tem formação específica para colher os cogumelos, em certas épocas do 
  
ano e em determinadas quantidades. Em Portugal não existe nada, já alguns anos se fala 
nisso mas ainda não foi tomada nenhuma atitude. Eu não posso colher cogumelos e para 
comercializar ou para vender num restaurante. Apesar que já se faz em alguns sítios. Mas 
não é permitido. Como os espargos que estão em situação similar. 
Este ano vamos ver como corre, esperamos mais visitantes que no ano anterior e 
nesse sentido, vamos trabalhar para que possam ter uma experiencia de sentidos única e 
que ajudem a promover não só a Pousada, mas também este tipo de actividades, que são 
















































































Entrevista realizada no dia 14 de Abril de 2008, na sede do Parque Natural da Serra 
da Estrela, com Eng. Rafael Neiva, Técnico do Parque Natural da Serra da Estrela, sobre o 
património micológico da Serra da Estrela. 
 
 
Kelly Costa - Gostava que me caracteriza-se o Parque Natural da Serra da Estrela. 
Eng. Rafael Neiva - É uma montanha muito especial, é uma área protegida muito 
importante que vai até aos 2000 metros e que divide de certa forma dois tipos clima, e o 
facto de ser assim permite ter uma grande diversidade de vegetação grosso modo é a 
principal característica que a serra possui, pois oferece clima mediterrânico, atlântico e ate 
sub-alpino. 
A Área Protegida abrange seis concelhos Celorico da Beira, Seia, Gouveia, Guarda e 
Covilhã, o concelho de Manteigas está inserido na totalidade dentro dos limites.  
KC - Quais são as maiores dificuldades que encontram na gestão do parque? 
RN - O que passa mais para fora é a imagem negativa que se tem da Gestão do 
PNSE, tendo em vista a relação que se tem com os principais parceiros: os municípios, 
pois são os que mais interagem com o Parque.     
O Parque existe porque existem pessoas, e estamos a trabalhar para elas e não contra 
elas, estas vêem no Parque como uma entidade que impõem restrições, o que normalmente 
é encarado de forma negativa, e não como uma forma de preservar os recursos naturais. O 
Plano de Ornamento, instituído em 1991, e que está em revisão já há alguns anos, visa 
relacionar os valores naturais com a presença humana, isto é regular as actividades que 
decorrem no Parque, o que se podia fazer livremente há vinte anos atrás, com a perspectiva 
existente hoje em dia tem naturalmente de ser diferente. 
KC - A pressão imobiliária é uma dos principais problemas?   
RN - Isso é sempre um dos factores mais críticos, é uma situação em que as pessoas 
querem fazer mais, mas esquecem que é uma mais-valia para o território a existência de 
uma área protegida, apesar que a população está a diminuir na região e isso contribuem 
para alguma descompressão nesta situação. Mas no fundo acaba por ser a falta de 
comunicação e interacção mais frequente entre as diferentes entidades, e nós colaboramos 
bastante, principalmente em relação às áreas agrícolas e florestais. Na nossa perspectiva, 
existem sempre opções possíveis de o fazer, mas não se podem esquecer que é sempre 
  
numa perspectiva de partilha, e não nos verem só como uma entidade que faz restrições às 
actividades que querem realizar nos limites do Parque. Ninguém se quer habituar à ideia 
que existem Planos de Ordenamento e que têm de ser respeitados, mas esquecem-se eu 
estes foram precisos para se aceder aos fundos comunitários, e foi ai que se criaram 
algumas “pedras no sapato” para alguns proprietários. Eles têm de entender que se têm um 
terreno, nos limites do Parque, este terreno tem um ónus e devem perceber que se querem 
fazer alguma actividade nele têm de respeitar o Plano de Ordenamento a que está sujeito, 
há regras que têm de ser respeitadas. Mas acho que no inicio foi pior e agora já existe 
alguma abertura da parte das pessoas em relação a está situação. Daí que as pessoas 
tenham esta perspectiva negativa. É preciso de reunir consensos, e desenvolver 
sensibilidades em torno destas questões.  
Hoje felizmente já existem facilidades, nomeadamente em torno da construção, que 
produz detritos e que têm de ser depositados em determinados locais, outra facilidade foi a 
implementação de ecopontos, o que veio resolver em parte a deposição dos materiais em 
qualquer lado como anteriormente se fazia. São situação que criam impactos muito 
negativos.   
Outra dificuldade que se encontra é a comercialização dos produtos, nomeadamente 
na agricultura, pois não existem mecanismos eficazes de escoamento dos produtos, o que 
contribui para existir alguma inibição da parte dos agricultores em exercer estas 
actividades, falta dimensão e o associativismo é visto com grande desconfiança, é um mal 
geral no nosso país. Mas penso que o futuro passa por aí, em partilhar recursos e incentivar 
a comunicação para se poder ser mais competitivo. Outro factor importante é o facto de 
existir uma entidade que detém a exploração dos recursos na Serra da Estrela (Turistrela) 
que de algum modo restringe a actuação de outros investidores. Isto é de facto um 
problema grave, e cabe-nos salvaguardar o interesse do Parque, e paralelamente aos outros 
actuantes na Região. 
Os fogos estão também uma das nossas preocupações principais, pois é um factor de 
risco, os descuidos dos turistas, dos pastores, entre outros que podem desencadear 
situações que podem ser catastróficas para o Parque.       
KC - Quais os projectos mais relevantes que existem para o PNSE? 
RN - O Parque está sob a tutela do ICN, e isso depende muito dos serviços centrais, 
principalmente a nível de recursos. Para nós o futuro é a preservação dos recursos naturais, 
  
do património natural existente. Os nossos vectores de actuação são a conservação dos 
valores naturais, a educação ambiental e o turismo. Isto vai permitir a entrada de apoios 
comunitários nos próximos anos. A conservação da geologia, fauna, flora existente é o 
nosso principal objectivo. O nosso trabalho consiste em coordenar estas áreas com a 
actividade humana decorrente no Parque, propondo medidas, estabelecendo metas, dando 
apoio e orientando a comunidade em relação as actividades que podem exercer sempre 
tendo em vista a salvaguarda do património natural, conjugando os interesses dos 
proprietários e os do PNSE. 
KC - Falou nos habitats, que informação existe disponível para o turista que os 
visita? 
RN - Temos que definir o tipo de turismo, a maior parte do turista que vem cá 
procura a neve, o que acaba por ser um turismo de massas, depois existe outro tipo de 
turista que é mais sensível ao património natural, que passeia, observa a geologia, a fauna e 
a flora, e para estes temos alguns guias disponíveis mais técnicos para os mais exigentes e 
algumas brochuras com informação menos detalhada para dar ao turismo. A nossa aposta 
vai mais para os mais novos, na sensibilização ambiental nas escolas, e partir deles 
chegamos aos pais. Outra situação é que só os mais velhos é que conhecem a Serra, o que 
existe, hoje em dia a população é muito urbana e não tiram partido do que o Parque tem. A 
sensibilização visa mudar esta tendência, verem a Área Protegida como uma mais-valia.  
KC - Em relação aos percursos pedestres? 
RN - Os percursos pedestres que existem documentados são bastante longos, mas já 
estão a ser desenvolvidos com outras entidades alternativas mais versáteis com vários tipos 
de interesse e com vários níveis de dificuldade.   
KC - E a relação entre o comércio e o turismo? 
RN - O principal problema do pequeno comércio e o que na realidade é o existente, 
prende-se com a abertura ao fim-de-semana, que é quando existe um maior fluxo de 
turismo, mas que penso que com o tempo esta atitude via mudar e os horários vão se 
estender de maneira a servir o turismo.  
Este tem se alterado significativamente ao longo dos nãos, antes vinham de autocarro 
e por um dia, agora está diferente, vêm mais de carro, sozinhos ou em pequenos grupos, 
em busca da natureza, do meio rural. A classe social também se alterou, sendo agora mais 
alta, e que procura outra oferta de restaurantes e hospedagem., o que vai obrigar a alterar a 
  
forma de pensar do comerciantes locais, que continuam a pensar que o melhor é o turismo 
de massas, sem ligar muito à qualidade, e neste ponto tem de haver uma mudança de 
mentalidades para se poder fazer uma oferta mais abrangente, para todas as bolsas e 
sobretudo com mais qualidade. 
KC - E a micologia na região? 
RN - Isso começou há alguns anos atrás, com o núcleo florestal a começar a ver a 
actividade micológica com grande potencial, uma riqueza da floresta. Por um lado os 
fungos ajudam a desenvolver as plantas, para além disso acelera o processo de degradação 
da matéria morta contribuindo para melhor o ciclo de vida das florestas, por outro lado no 
Outono dá-se um verdadeiro assalto as florestas pelas pessoa em busca de algumas 
espécies, chegando ao ponto de algumas tirarem férias neste período para exercerem a 
actividade de recolectores. Aliado a isto está a diversidade de espécies que se encontram 
nos nossos bosques, o que contribui para que para os interessados possam desfrutar deles 
na natureza, observando, tirando fotografias. O nosso trabalho tem-se desenvolvido em 
torno da caracterização e rastreamento de espécies existentes.    
KC - Existe documentação sobre o assunto? 
RN - Existe alguma documentação, mas um relatório preciso e exacto ainda não 
possuímos, apesar de estarem em vias de resolução uma vez que foi criado um protocolo 
com uma associação micologia “A Pantorra” para actuar nesse sentido. Começamos com 
esse trabalho, dei algum impulso a esse tema, já realizamos um encontro aqui, e que correu 
muito bem, foi uma tentativa de despertar para este assunto. Por parte dos colectores 
existiu alguma desconfiança, porque não sabiam até que ponto isso iria afectá-los, em 
relação aos concentradores não se mostraram muito receptivos uma vez que existe uma 
rede, e para eles até lhes interessa que as coisas permaneçam como estão, envolve muito 
dinheiro que para ele é ganho com alguma facilidade. 
KC - Em relação à legislação o que existe neste momento? 
RN - Nós não temos legislação específica o que acaba por nos deixar um pouco 
desarmados, e a lei geral não permite a apanha de qualquer espécie que se encontre 
abrangida nos limites do Parque, o problema é que não existe qualquer controle sobre a 
situação. Qualquer pessoa que queira apanhar cogumelos tem de pedir licença ao 
proprietário para o fazer.  
  
Em 2001 apresentaram uma proposta ao Governo para legislar neste sentido, em 
2003 foi enviada nova proposta, agora está outra vez para ser enviada nova proposta, e da 
parte do Governo ainda não ouve qualquer resposta. A recolha de cogumelos ainda não é 
vista como uma actividade definida como o é a pesca ou a caça.  
Há um conhecimento por parte dos habitantes locais, o que seria interessante realizar 
uma resenha histórica sobre o que colhiam e o que não colhiam. A maioria das pessoas 
apanham os “míscaros”, e não ligam muito a outras espécies que abundam como os 
“boletus”.  
Em relação às quantidades, e segundo alguns estudos que já fizemos em 2003, por 
dia as pessoas apanhavam 2 toneladas de cogumelos, não eram só 
“
”, mas também “lactarius”, entre outras espécies.  
O que nos vai valendo é a tipologia do terreno, que torna pouco acessíveis 
determinadas zonas, o que acaba por haver menos pressão recolectora nessas zonas, se não 
em pouco tempo dizimavam completamente as populações mais procuradas de cogumelos. 
KC - O que pensa a população local sobre a protecção de cogumelos no PNSE? 
RN - Numa primeira fase acharam muito bem, foi-lhes explicado os cuidados na 
recolha, no transporte. Depois foi-lhe dito que a seria uma mais-valia concentrar a recolha 
como uma cooperativa, versátil que teria várias valências consoante as diversas produções 
ao longo do ano, não só de cogumelos mas também de outros produtos, como a castanha, o 
mel, ervas aromáticas, etc. Mas passar à prática é muito mais difícil.  
O PNSE é que pode tentar dinamizar esta questão, organizar com as diversas 
entidades. Mas é muito complicado, pois cada um quer os serviços para si, e não vêem que 
pode ser para o interesse de todos, independentemente na zona onde ficava. Podia englobar 
ainda outras ofertas a nível de passeios, gastronomia, educação ambiental.  
Na verdade tem de se ter vontade política de todas as entidades para em conjunto se 
iniciar um projecto que tem imensas potencialidades e que traria muita riqueza para todos 
os residentes e sobretudo para o Parque Natural da Serra da Estrela.      
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
